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RESUMO 
 

O Building Information Modelling (BIM) apresenta-se como metodologia para o desenvolvi-

mento de projectos e gestão de empreendimentos na indústria da Arquitectura, Engenharia e Constru-

ção (AEC). A utilização da metodologia BIM na indústria AEC tem como objectivos aumentar a pro-

dutividade, eficiência, qualidade de construção, e simultaneamente reduzir custos ao longo do ciclo de 

vida dos empreendimentos. Para tal, há que garantir a interoperabilidade entre as Tecnologias de In-

formação e Comunicação (TIC) utilizadas pelo sector, não só ao nível de dados, mas também ao nível 

dos processos internos dos vários intervenientes do sector AEC, bem como nas suas relações de cola-

boração com entidades externas. 

 

Neste estudo é proposta uma metodologia para servir de base à colaboração entre os vários in-

tervenientes da indústria AEC, baseada nos princípios de referência de interoperabilidade aos níveis de 

processos, serviços e dados, assegurando a representação da colaboração em TIC baseadas em BIM. 

Para este efeito são analisadas várias metodologias para a modelação de processos colaborativos su-

portados em dados de produto – ISO 10303 (STEP), GTPPM, IDM, e CBP – sendo proposto um mé-

todo para suportar a colaboração baseado nesta análise. É efectuada uma aplicação do método num 

domínio concreto do ciclo de vida de empreendimentos com o objectivo de testar e validar o método 

proposto.  

 

Através da realização deste estudo conclui-se que o método proposto pode ser aplicado em di-

versos contextos durante o ciclo de vida de empreendimentos. O método proposto pode ser aplicado a 

formas contratuais que variam no grau de colaboração entre intervenientes da indústria. As capacida-

des de abstracção na definição e implementação de processos colaborativos constituem uma importan-

te contribuição para a protecção da propriedade intelectual dos intervenientes.  
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ABSTRACT 
 

Building Information Modelling (BIM) has been proposed as a methodology for the develop-

ment and management of building projects in the Architecture, Engineering and Construction (AEC) 

industry. The use of BIM in the AEC sector aims to increase productivity, efficiency, and construction 

quality, while simultaneously reducing costs throughout the life cycle of building projects. To this end, 

interoperability between Information and Communication Technologies (ICT) used by the sector must 

be assured, not only at the data level, but also between AEC stakeholders’ internal business processes, 

as well as the sector’s collaborative relationships with external entities. 

 

In this study, a methodology is proposed in order to provide the basis for the collaboration be-

tween AEC stakeholders. The proposed method takes into account the reference principles of interop-

erability at the process, service and data levels, ensuring the representation of collaboration in ICT-

based BIM applications. To this effect various methodologies for the modelling of collaborative pro-

cesses supported in product data are analysed - ISO 10303 (STEP), GTPPM, IDM, and CBP – and a 

method to support collaboration is proposed based on this analysis. The proposed method is carried 

out in a particular field of the life cycle of building development for testing and validation purposes. 

 

This study shows that the proposed method can be applied in diverse contexts during the life 

cycle of building development. The proposed method can be applied to contractual forms that vary in 

the degree of collaboration between industry stakeholders.  The proposed method’s abstraction facul-

ties in the definition and implementation of collaborative business processes provide an important 

contribution for the protection of stakeholders’ intellectual property. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A utilização de tecnologias de informação na indústria da arquitectura, engenharia e constru-

ção (AEC) tem sido apontada como um dos caminhos para reduzir os desperdícios e ineficiências ca-

racterísticos desta indústria. Hoje em dia é habitual recorrer-se ao desenho assistido por computador 

(CAD) para a documentação dos projectos, à utilização de vários tipos de softwares de cálculo e di-

mensionamento para as diversas especialidades de projecto, bem como à utilização de software de 

planeamento e gestão de custos em obra.  

A grande vantagem de utilização das tecnologias de informação em qualquer tipo de projecto é 

a possibilidade de utilização de informação que foi processada com um dado objectivo inicial num 

contexto diferente. Para tal é necessário que os sistemas de informação envolvidos sejam interoperá-

veis, permitindo assim o reprocessamento dessa informação (Eastman et al., 2011).  

Apesar de a utilização de tecnologias de informação e comunicação na indústria AEC ser co-

mum hoje em dia, a interoperabilidade entre as várias tecnologias ainda não existe em grande parte da 

indústria, ao contrário do que acontece por exemplo na indústria naval e na indústria automóvel 

(O'Brien et al., 2008), (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010), (Shen et al., 2010). 

A indústria AEC caracteriza-se pela sua estrutura altamente fragmentada (Isikdag e 

Underwood, 2010), bem como pela especificidade dos seus produtos, já que ao contrário do que suce-

de nas indústrias de manufactura, na indústria AEC não existem dois produtos iguais (Shen et al., 

2010). As dificuldades de integração das várias TIC no sector AEC estão directamente relacionadas 

com as características únicas desta indústria. A falta de interoperabilidade entre tecnologias de infor-

mação, aliada à natureza específica da indústria constituem causas para a dificuldade de integração das 

várias tecnologias de informação utilizadas pela indústria AEC (Boddy et al., 2007).  

A interoperabilidade entre as TIC utilizadas pela indústria, tendo em conta o suporte dos pro-

cessos operativos e as várias relações entre intervenientes da indústria AEC, tem sido uma das formas 

consideradas para melhorar a eficiência, produtividade, e qualidade na elaboração de projectos e na 

construção, diminuindo simultaneamente custos ao longo do ciclo de vida dos empreendimentos 

(Becerik e Pollalis, 2006), (Mihindu e Arayici, 2009), (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010), (Eastman et 

al., 2011). Verifica-se que a indústria AEC tem demonstrado dificuldades em tomar partido das poten-

cialidades das tecnologias de informação, recorrendo a abordagens de adaptação de processos às tec-

nologias, o que não acrescenta valor à sua utilização (Moum et al., 2009), (Aouad e Arayici, 2010). É 

assim necessária a existência de abordagens integradas que tenham em conta as várias relações entre 

intervenientes e a troca de documentação estruturada entre estes como requisitos de interoperabilidade 

entre as várias TIC utilizadas pelo sector (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010).  
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1.1. Motivação 

A indústria AEC caracteriza-se pela diversidade de intervenientes que participam nos seus vá-

rios processos de negócio ao longo do ciclo de vida dos empreendimentos. De modo geral, ao longo 

do ciclo de vida de um empreendimento participam os seguintes intervenientes: 

 

• Dono de obra: Promove, gere, financia e efectua a exploração do empreendimento. 

Pode ainda assumir o papel de Fiscalização acompanhando o desenvolvimento do pro-

jecto e verificando se a sua execução corresponde ao que foi planeado. 

• Projectistas: Entidade de Arquitectos, Engenheiros e técnicos especializados que de-

senvolvem os vários projectos de especialidade necessários ao licenciamento e cons-

trução do empreendimento. 

• Entidades Licenciadoras: conjunto de entidades públicas e privadas cujo papel é o de 

verificar a conformidade das propostas face às normas em vigor. 

• Empreiteiro(s): responsável pela execução física da obra. 

• Gestor do Edifício: entidade responsável pela gestão e manutenção do edifício. 

 

Os processos de negócio que ocorrem na indústria AEC dependem assim das interacções entre 

os seus vários intervenientes, que frequentemente pertencem a entidades dispersas. Hoje em dia a co-

municação entre os vários intervenientes da indústria AEC é em grande medida suportada por TIC não 

interoperáveis, constituindo processos altamente dependentes da interpretação da documentação gera-

da, que não tomam partido das capacidades das tecnologias de informação e da interoperabilidade. Isto 

resulta frequentemente em erros e omissões na documentação que têm como consequência custos não 

planeados, atrasos, bem como processos legais entre os vários participantes no projecto (Eastman et 

al., 2011). 

A representação em modelos digitais de toda a informação referente a um projecto AEC ao 

longo do seu ciclo de vida através de modelos BIM apresenta-se como uma alternativa ao modelo 

actual de documentação dispersa e desintegrada em papel e em formatos digitais. Um modelo BIM 

deverá agregar em si toda a informação relativa ao ciclo de vida do empreendimento, evidenciando as 

várias relações entre a informação disponibilizada de modo a minimizar os erros de interpretação por 

parte dos intervenientes na indústria AEC (Succar, 2009), (Eastman et al., 2011).  

A utilização do BIM em projectos do sector AEC possibilita que a estrutura da informação 

produzida e as aplicações utilizadas durante as várias actividades nas diferentes fases do ciclo de vida 

de um projecto estejam de acordo com normas internacionalmente aceites. Para este efeito é necessá-

rio recorrer a modelos de dados abertos, como o Industry Foundation Classes (IFC), evitando-se ficar 

condicionado aos softwares proprietários e às suas opções para a troca de informação. Deste modo 
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será possível a interoperabilidade com entidades geograficamente distribuídas sem restrições do local 

onde se encontram e sem limitações tecnológicas (Jardim-Gonçalves e Grilo, 2010). 

Os benefícios da utilização da metodologia BIM revelam-se especialmente em ambiente de 

trabalho colaborativo, logo, as formas contratuais que permitem que a colaboração ocorra desde as 

fases iniciais da concepção de empreendimentos beneficiam com a utilização do BIM. Concretamente, 

recorrendo a formas contratuais baseadas nos princípios da Integrated Project Delivery, é possível que 

a colaboração ocorra desde a fase de programa preliminar (AIA, 2007), (Halfawy e Froese, 2007). 

Deste modo, e recorrendo à metodologia BIM, é possível avaliar alternativas de projecto desde as fa-

ses iniciais de desenvolvimento, sendo igualmente possível efectuar um controlo faseado aos custos 

dos empreendimentos (AIA, 2007), (Eastman et al., 2011). 

O BIM constitui um suporte tecnológico válido para a indústria AEC, existindo actualmente 

vários casos em que os benefícios da sua utilização em formas contratuais baseadas nos princípios da 

Integrated Project Delivery em variadas fases do ciclo de vida dos empreendimentos se encontram 

comprovados (AIA, 2010), (Eastman et al., 2011). Assim, para tomar partido das vantagens da utiliza-

ção desta metodologia e das várias possibilidades que a interoperabilidade entre tecnologias de infor-

mação possibilita, são necessárias alterações ao modo de trabalho e também às valências dos utilizado-

res, concretamente através da colaboração desde as fases iniciais de projecto (Froese, 2010).  

A metodologia BIM apoia-se num paradigma de trabalho colaborativo entre os vários interve-

nientes da indústria AEC assente em modelos de informação digitais. Para esse efeito é essencial ga-

rantir a interoperabilidade entre as várias TIC utilizadas ao longo do ciclo de vida dos projectos, asse-

gurando igualmente o suporte dos processos de negócio da indústria AEC por parte das TIC. Torna-se 

assim necessário averiguar quais as condições a cumprir para materializar o potencial de benefícios 

que o BIM pode providenciar à indústria AEC.   

 

1.2. Problemática  

O BIM constitui de igual modo uma tecnologia e um processo. Do ponto de vista tecnológico, 

o BIM é fortemente dependente da interoperabilidade - “capacidade de dois ou mais sistemas ou com-

ponentes trocarem informação e utilizarem essa mesma informação” (IEEE, 1990) – que possibilita a 

troca de dados entre as várias aplicações utilizadas ao longo do ciclo de vida dos empreendimentos. 

Como um processo, o BIM é suportado pela colaboração entre os vários intervenientes ao longo do 

ciclo de vida dos empreendimentos (Wix, 2008), (Froese, 2010).  

As várias fases do ciclo construtivo de um empreendimento dependem fortemente da comuni-

cação, partilha de informação e conhecimento, bem como da coordenação entre os vários intervenien-

tes nos projectos, sendo que os benefícios da aplicação das tecnologias de informação são igualmente 

dependentes da comunicação e colaboração entre os seus utilizadores (Ajam et al., 2010).  
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A indústria AEC caracteriza-se por relações de natureza competitiva entre os seus intervenien-

tes, e por recorrer a formas de contratação que não assumem a partilha do risco (AIA, 2007), o que 

resulta na dificuldade em promover práticas colaborativas entre os seus vários intervenientes. O sur-

gimento de novas formas contratuais como a Integrated Project Delivery (IPD) vem dar resposta a 

este problema, no entanto a sua adopção ainda não é generalizada. Uma das principais limitações da 

metodologia IPD reside na definição dos direitos de propriedade intelectual (AIA, 2007), (Eastman et 

al., 2011). De forma a promover a colaboração entre os vários intervenientes da indústria AEC há que 

assegurar a protecção da propriedade intelectual presente nos seus processos internos. Para este efeito 

é necessário fornecer soluções TIC interoperáveis que tenham em conta a colaboração entre diversas 

entidades, e que suportem restrições na colaboração de modo a proteger a propriedade intelectual dos 

vários intervenientes.  

Têm sido propostas ao longo da última década várias soluções TIC baseadas na interoperabili-

dade entre dados com o objectivo de fornecer mecanismos para a colaboração baseada em modelos 

BIM (Faraj et al., 2000), (Karola et al., 2002), (Petrinja et al., 2007), (Eastman et al., 2011), (Naciri et 

al., 2011), (Singh et al., 2011). No entanto, a necessidade de integrar os vários intervenientes nos pro-

cessos da indústria AEC, bem como limitações na organização da informação nos modelos têm consti-

tuído limitações na adopção generalizada da metodologia BIM (Howard e Bjork, 2008). De facto, 

apesar da existência de várias iniciativas com o objectivo de promover a interoperabilidade no sector 

AEC, estas têm sido focadas exclusivamente ao nível dos sistemas de informação (Isikdag, 2012), 

ignorando os processos de negócio que devem ser suportados pelas TIC (Taylor e Bernstein, 2009).   

De modo a promover o trabalho colaborativo na indústria AEC é necessário estender a defini-

ção de interoperabilidade aos aspectos organizacionais e operacionais das relações que são suportadas 

pelas TIC utilizadas no sector, considerando para esse efeito os processos de negócio internos dos 

vários intervenientes, bem como as suas relações de colaboração com entidades externas (Grilo e 

Jardim-Gonçalves, 2010). Assim, o desenvolvimento de soluções TIC para o suporte de processos 

colaborativos deve ter em conta a interoperabilidade entre modelos de dados utilizados, bem como a 

interoperabilidade entre os processos de cada entidade que colabora, e entre os serviços que efectuam 

a ligação entre estas duas dimensões (Chen et al., 2008), (Isikdag, 2012). Através da utilização de TIC 

interoperáveis ao nível de processos, serviços e dados, e considerando restrições na colaboração de 

modo a proteger a propriedade intelectual dos intervenientes, será possível suportar a colaboração 

entre diversas entidades a nível industrial. 

Esta abordagem baseia-se na visão de interoperabilidade que esteve na base de vários projec-

tos europeus na área da interoperabilidade, nomeadamente o projecto IDEAS interoperability fra-

mework. Este projecto foi pioneiro na adopção de uma visão holística da interoperabilidade, focada 

nos níveis de negócio, conhecimento e TIC, com o objectivo de possibilitar a colaboração a nível in-

dustrial (Chen et al., 2008). 
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Assim, e de acordo com esta visão, a colaboração entre diversas entidades baseada em solu-

ções TIC deve ter em conta questões de interoperabilidade quer a nível empresarial, quer a nível in-

dustrial. A aplicação desta visão de interoperabilidade é exemplificada na Figura 1.1, representando-se 

a colaboração entre duas entidades. Este método pode ser aplicado à colaboração entre duas ou mais 

entidades. 

 
Figura 1.1– Arquétipo para colaboração suportada em interoperabilidade entre duas empresas – adaptado de 

Chen et al. (2008) 

 

O problema ao qual esta dissertação pretende dar resposta é o de averiguar quais os mecanis-

mos necessários para possibilitar a colaboração suportada em interoperabilidade entre os vários inter-

venientes na indústria AEC e de que forma é que os princípios gerais de referência da interoperabili-

dade entre processos, serviços e dados podem ser aplicados à colaboração baseada em BIM. O objec-

tivo é garantir que as TIC utilizadas no sector AEC suportam os processos operativos da indústria e 

que a metodologia BIM pode suportar a colaboração baseada na interoperabilidade entre diversas enti-

dades da indústria. 

 

Deste modo, a questão de investigação que conduz esta dissertação é: 

 

• Como suportar a colaboração baseada em BIM entre as diversas entidades da indústria AEC, 

recorrendo aos princípios gerais de referência da interoperabilidade entre processos, serviços e 

dados e tendo em conta a protecção da propriedade intelectual dos intervenientes? 

 

1.3. Hipóteses de estudo 

De forma a promover o trabalho colaborativo na indústria AEC recorrendo à metodologia 

BIM é necessário ter em conta a interoperabilidade ao nível de processos, serviços e dados no desen-

volvimento das tecnologias de informação e comunicação utilizadas pela indústria.  
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Assim, o objectivo principal deste estudo é: conceber um método para suportar a colaboração 

baseada em BIM entre os intervenientes da indústria AEC tendo por base a interoperabilidade aos 

níveis de processos, serviços e dados. 

 

Para responder a este objectivo são tidas em conta as seguintes hipóteses de estudo: 

• A representação e documentação de processos colaborativos entre intervenientes da in-

dústria AEC de entidades diversas deve ser efectuada considerando restrições na colabo-

ração, de modo a proteger a propriedade intelectual dos intervenientes; 

• É possível definir serviços para assegurar a representação dos processos colaborativos nos 

dados que os suportam; 

• A colaboração entre intervenientes da indústria AEC pode ser suportada através de dados 

de produto baseada em BIM. 

 

1.4. Análise geral da metodologia de investigação 

 

A metodologia de investigação adoptada neste estudo consiste em vários passos que são des-

critos detalhadamente em seguida. Na Figura 1.2 esquematiza-se a metodologia adoptada. 

 

 
Figura 1.2 – Análise geral da metodologia de investigação 
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Definição da questão de investigação e hipóteses de estudo 

Este passo inicial consiste na caracterização do problema em estudo e das suas características 

através da definição de uma questão de investigação que conduz toda a dissertação, bem como de hi-

póteses de estudo associadas ao problema abordado.  

 

Revisão de literatura 

Nesta fase do estudo efectua-se uma revisão da literatura existente sobre o tema em estudo, 

mais concretamente sobre desenvolvimentos que culminaram na questão de investigação definida. 

Recorre-se a fontes bibliográficas de referência, nomeadamente artigos de revistas e conferências da 

especialidade, websites, normas ISO, relatórios técnicos e livros.  

 

Definição da metodologia científica a seguir 

 A metodologia científica adoptada neste estudo consiste na proposta de um método baseado 

em metodologias para processos colaborativos suportados em dados de produto que são revistas e 

analisadas no Estado do Conhecimento. O método proposto é aplicado num contexto específico do 

ciclo de vida de empreendimentos com o objectivo de demonstrar a aplicabilidade do método em dife-

rentes contextos de colaboração, e é testado face ao problema definido no início da dissertação e hipó-

teses de estudo associadas.  

  

Método proposto 

O método proposto neste estudo constitui uma possível resposta ao problema definido, tendo 

em conta as hipóteses de estudo. A definição deste método baseia-se na análise efectuada aos elemen-

tos revistos na literatura, constituindo a base da solução apresentada para o problema definido. 

 

Elaboração de uma experiência 

Com o objectivo de avaliar a aplicabilidade do método proposto, este deverá ser aplicado num 

domínio concreto e posteriormente testado. O método proposto é aplicado num contexto específico do 

ciclo de vida de empreendimentos: Determinação de quantidades e de custos durante a fase de elabo-

ração de propostas. O objectivo desta aplicação é o de analisar a adequabilidade do método para a 

representação e suporte de processos colaborativos em diferentes âmbitos de colaboração. Esta aplica-

ção é ainda utilizada como a base para a definição de testes a realizar na validação do método propos-

to.  

 

Análise de resultados e conclusões 

Após a realização da experiência é necessário interpretar e analisar os resultados. A análise 

dos resultados pode colocar em risco as considerações efectuadas na elaboração do método proposto. 
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Neste caso será necessário reformular o método proposto, tendo em conta o conhecimento obtido até 

então. 

A partir da obtenção de resultados satisfatórios, ou seja, que respondam ao problema definido 

inicialmente, estabelecem-se conclusões com base nos resultados obtidos na análise. Finalmente pro-

põem-se considerações para estudos futuros.  

 

1.5. Estrutura da dissertação 

A estrutura da presente dissertação encontra-se dividida da seguinte forma: 

 

Introdução: define-se o enquadramento do trabalho, a questão de investigação, as hipóteses 

de estudo, a metodologia de investigação e a estrutura da dissertação; 

Estado do conhecimento: é efectuada uma revisão bibliográfica e análise sobre várias meto-

dologias existentes para contribuir para a resolução do problema definido na introdução; 

Método proposto: é apresentado o método baseado na análise efectuada no Estado do Conhe-

cimento como resposta ao problema definido no início do estudo; 

Aplicação do método proposto: Aplica-se o método proposto num contexto específico do ci-

clo de vida de empreendimentos: Determinação de quantidades e de custos durante a fase de 

elaboração de propostas.  

Análise e discussão de resultados: Analisam-se os resultados da aplicação do método no con-

texto referido. Testam-se os resultados obtidos neste domínio e avalia-se de que forma é que 

os resultados obtidos respondem às hipóteses de estudo definidas; 

Conclusões: Estabelecem-se as conclusões do estudo com base nos resultados obtidos e refe-

rem-se as limitações que surgiram na realização do trabalho. São ainda propostas recomenda-

ções para trabalhos futuros;  

Bibliografia: São mencionadas todas as referências bibliográficas que foram citadas. 
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2. ESTADO DO CONHECIMENTO 

Neste capítulo realiza-se uma revisão sobre várias metodologias para processos colaborativos 

suportados em dados de produto que podem servir como base de resposta ao problema definido no 

início deste estudo, ou seja, conceber um método para suportar a colaboração baseada em BIM entre 

os intervenientes da indústria AEC, tendo por base a interoperabilidade aos níveis de processos, servi-

ços e dados para possibilitar a colaboração entre entidades a nível industrial. 

A necessidade de trocar dados entre aplicações diversas para suportar os processos colaborati-

vos da indústria AEC surgiu inicialmente com o aparecimento das primeiras aplicações CAD. Neste 

contexto surgiu a metodologia Standard for the Exchange of Product Model Data (STEP) com o ob-

jectivo de fornecer mecanismos para a descrição de dados de produto ao longo do ciclo de vida do 

produto, independentemente do sistema utilizado (SCRA, 2006). O STEP é uma metodologia de âmbi-

to industrial que aplicada à indústria AEC resultou na definição dos modelos de dados Industry Foun-

dation Classes (IFC) e CimSteel Integration Standard, Version 2 (CIS/2), entre outros (Eastman et al., 

2011).  

No âmbito da indústria AEC a revisão de literatura revelou as metodologias Georgia Tech 

Process to Product Modeling (GTPPM) e Information Delivery Manual (IDM).  

A metodologia GTPPM surge como uma adaptação da metodologia STEP à realidade da in-

dústria AEC introduzindo melhoramentos no fluxo de desenvolvimento dos modelos de dados (Lee et 

al., 2007a).  

A metodologia IDM surge a partir da necessidade de documentar os vários processos que 

ocorrem na indústria AEC, descrevendo as várias trocas de informação que ocorrem entre os vários 

intervenientes nesses processos (IAI, 2010). O seu objectivo principal é o de descrever e efectuar a 

ligação entre os processos operativos da indústria AEC e os dados que os suportam. 

Com o objectivo de complementar as capacidades disponibilizadas pelas metodologias STEP, 

GTPPM e IDM, torna-se necessário abordar as questões de interoperabilidade de um ponto de vista 

mais abrangente. 

O projecto europeu IDEAS interoperability framework, desenvolvido no âmbito da FP5, foi o 

primeiro projecto a considerar as questões de interoperabilidade a nível empresarial e industrial. Este 

projecto constituiu o roadmap a partir do qual foi desenvolvido o projecto ATHENA Integrated Pro-

ject no âmbito da FP6 (Chen et al., 2008). As questões de interoperabilidade abordadas no projecto 

IDEAS foram investigadas de um ponto de vista tecnológico no projecto ATHENA IP, resultando no 

que é hoje em dia o projecto de referência na área da interoperabilidade de sistemas. 

Por estas razões apresenta-se a metodologia Cross-Organizational Business Processes (CBP), 

um dos resultados do projecto ATHENA IP, que fornece um método para o suporte de processos cola-

borativos, tendo em conta restrições na colaboração para proteger a propriedade intelectual dos inter-



METODOLOGIA PARA SUPORTE DE PROCESSOS COLABORATIVOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO BASEADA EM INTEROPERABILIDADE E BIM 

10 

venientes em processos colaborativos. Esta metodologia baseia-se no conceito de interoperabilidade 

aos níveis de processos, serviços e dados para possibilitar a colaboração entre entidades a nível empre-

sarial e industrial (ATHENA-IP, 2010).  

 

Assim, ao longo deste capítulo será efectuada uma revisão das metodologias referidas anteri-

ormente que são apresentadas por ordem cronológica:  

• ISO 10303 – Standard for the Exchange of Product Model Data (STEP),  

• Georgia Tech Process to Product Modeling (GTPPM),  

• ISO 29481-1:2010 - Information Delivery Manual (IDM), 

• Cross-Organizational Business Processes (CBP).  

 

Ao longo da secção 2.1 apresentam-se detalhadamente as metodologias supracitadas, sendo 

efectuada uma análise individual de cada metodologia face às hipóteses de estudo consideradas no 

início da dissertação. Na secção 2.2 apresenta-se uma síntese das metodologias analisadas. Na secção 

2.3 é efectuada uma análise crítica às alternativas apresentadas face ao problema definido no início da 

dissertação, clarificando-se qual o avanço sobre o estado do conhecimento que este estudo efectuará. 

Esta análise serve como ponto de partida para a proposta do método elaborado para responder aos 

objectivos deste estudo. 

 

2.1. Metodologias para processos colaborativos suportados em dados de produto 

2.1.1. Standard for the Exchange of Product Model Data (STEP) 

 

O STEP - norma ISO 10303 - é um standard para a representação e troca de informação inter-

pretável por computador sobre a manufactura de produtos através da representação de objectos tridi-

mensionais. O STEP fornece mecanismos para descrever dados de produto ao longo do ciclo de vida 

do produto, independente do sistema, mostrando-se apropriado para a troca de ficheiros e como base 

para a implementação, partilha e arquivo em bases de dados (SCRA, 2006). 

O objectivo do STEP é o de definir os modelos de dados necessários a um dado propósito, ga-

rantindo que o modelo de dados possa ser trocado com outras aplicações (Eastman, 1999). 

O STEP pode ser utilizado para trocar dados entre aplicações CAD, CAM, CAE, PDM/EDM 

entre outros sistemas, suportando dados de várias indústrias: automóvel, aeroespacial, construção, 

naval, entre outras. Hoje em dia vários modelos de dados utilizados na indústria AEC são baseados no 

STEP sendo de realçar os modelos IFC e CIS/2 (Eastman et al., 2011). 

De modo a possibilitar a interoperabilidade entre vários Application Protocols (APs) foi intro-

duzida uma arquitectura modular para o STEP com o objectivo de harmonizar os requisitos de infor-

mação comuns. Assim, os requisitos dos vários módulos são inicialmente harmonizados entre os vá-
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rios domínios, sendo os mapeamentos resultantes estandardizados em Application Modules (AMs). Os 

AMs podem ser reutilizados por outros AMs e também pelos APs (Feeney, 2002).  

As linguagens EXPRESS e EXPRESS-G foram criadas no âmbito da metodologia STEP com 

o objectivo de permitir a estruturação desmaterializada de modelos, de modo a permitir a incorporação 

sucessiva de novos elementos e especificações, fornecendo o suporte da modularização (Eastman, 

1999). 

 

A arquitectura modular STEP pode ser dividida nos seguintes componentes (Feeney, 2002): 

• Application Module (AM) – Especificação de dados reutilizável constituída pelo 

ARM, mapeamento, esquema interpretado e guia de utilização; 

• Application Protocol (AP) – Utilização de uma especificação de dados com o objecti-

vo de responder aos requisitos dos processos de negócio. 

 

A arquitectura modular STEP prevê assim a utilização de AMs para fornecer documentação de 

requisitos, actuando como uma especificação para a definição dos APs.   

 

2.1.1.1 Metodologia 

 

  A metodologia STEP inicia-se com a definição de requisitos, definindo-se assim os vários 

processos a serem suportados através do desenvolvimento de um modelo dos processos do universo de 

interacção, que corresponde ao Applications Activity Model (AAM). Para a descrição dos vários pro-

cessos é utilizada a linguagem de modelação IDEF0. Posteriormente o AAM é utilizado na definição 

de um Application Reference (ou Requirement) Model (ARM) que é definido através de linguagens de 

modelação de informação, incluindo NIAM, IDEF1x, EXPRESS e EXPRESS-G. O ARM constitui 

especificação detalhada das várias entidades e atributos dos objectos e das relações entre eles que são 

necessárias para suportar as actividades dentro do contexto da aplicação (Feeney, 2002). O ARM é 

integrado com conceitos de informação comuns, os Integrated Resources (IRs) e com as relações com 

APs externas constituindo um modelo integrado denominado Application Integrated Model (AIM) 

(Eastman, 1999) (Lee et al., 2007a). A metodologia STEP inclui ainda uma especificação para a reali-

zação de testes de conformidade com o objectivo de detectar problemas de interoperabilidade no de-

senvolvimento dos modelos de dados (ISO 10303 part 30 - Conformance testing methodology and 

framework) (Lipman et al., 2011). Na Figura 2.1 ilustram-se as relações entre os vários componentes 

da metodologia STEP. 

A aplicação da metodologia STEP na indústria AEC resultou em vários APs e modelos de da-

dos com funcionalidades específicas para esta indústria. Os vários standards actualmente existentes na 

indústria AEC definidos com base no STEP apresentam-se no Quadro 2.1. 
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Figura 2.1 – Arquitectura STEP - (Eastman, 1999) 

 

 

Quadro 2.1 – Aplicações baseadas no STEP na indústria AEC – adaptado de Eastman et al. (2011) 

Standard	
   Descrição	
  

AP	
  225	
  –	
  Building	
  Elements	
  Using	
  
Explicit	
  Shape	
  Representation	
  

Modelo	
  de	
  dados	
  para	
  a	
  representação	
  da	
  geometria	
  de	
  
edificações	
  que	
  suporta	
  trocas	
  de	
  informação	
  relativas	
  à	
  
geometria	
  de	
  edifícios.	
  	
  

IFC	
  –	
  Industry	
  Foundation	
  Classes	
  

Modelo	
  de	
  dados	
  desenvolvido	
  pela	
  indústria	
  com	
  o	
  objec-­‐
tivo	
  de	
  descrever	
  toda	
  a	
  informação	
  associada	
  a	
  um	
  edifí-­‐
cio	
  ao	
  longo	
  do	
  seu	
  ciclo	
  de	
  vida	
  e	
  de	
  permitir	
  trocas	
  entre	
  
esta	
  gama	
  de	
  informação.	
  Actualmente	
  é	
  suportado	
  por	
  
grande	
  parte	
  das	
  aplicações	
  informáticas	
  na	
  indústria	
  AEC.	
  

CIS/2	
  –	
  CimSteel	
  Integration	
  Stand-­‐
ard,	
  Version	
  2	
  

Standard	
  desenvolvido	
  pela	
  indústria	
  para	
  projecto,	
  análi-­‐
se	
  e	
  dimensionamento,	
  e	
  fabricação	
  de	
  estruturas	
  metáli-­‐
cas	
  suportado	
  pela	
  American	
  Institute	
  of	
  Steel	
  Construction	
  
e	
  pela	
  Construction	
  Steel	
  Institute	
  no	
  Reino	
  Unido.	
  É	
  lar-­‐
gamente	
  utilizado	
  pela	
  indústria	
  norte-­‐americana	
  de	
  en-­‐
genharia	
  e	
  fabricação	
  de	
  aço	
  estrutural.	
  

AP	
  241	
  –	
  Generic	
  Model	
  for	
  Life	
  
Cycle	
  Support	
  of	
  AEC	
  Facilities	
  

Esta	
  AP	
  foca-­‐se	
  em	
  instalações	
  industriais,	
  sendo	
  o	
  seu	
  
objectivo	
  desenvolver	
  um	
  modelo	
  de	
  dados	
  para	
  este	
  tipo	
  
de	
  instalações	
  e	
  os	
  seus	
  vários	
  componentes	
  num	
  formato	
  
compatível	
  com	
  o	
  ISO	
  STEP.	
  

ISO	
  15926	
  -­‐	
  Industrial	
  automation	
  
systems	
  and	
  integration—
Integration	
  of	
  life-­‐cycle	
  data	
  for	
  
process	
  plants	
  including	
  oil	
  and	
  gas	
  
production	
  facilities	
  

Standard	
  STEP	
  para	
  a	
  integração	
  de	
  sistemas	
  de	
  automa-­‐
ção	
  industriais.	
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2.1.1.2 Análise 

 

O STEP constitui uma metodologia para o desenvolvimento de modelos de dados de produto 

que abrange a captura de requisitos, a definição dos vários processos de negócio que devem ser supor-

tados pelos modelos de dados e efectua a ligação entre estes de modo a que os modelos de dados te-

nham em conta os vários requisitos definidos. A metodologia STEP permite a partilha dos modelos 

desenvolvidos entre aplicações porque a interoperabilidade entre as várias aplicações utilizadas é asse-

gurada através da definição do formato de partilha através de um esquema (e.g. IFC) (Cerovsek, 

2011). O STEP prevê ainda uma metodologia para verificar a conformidade dos modelos de dados 

face aos requisitos definidos.  

Na dimensão de processos o STEP recorre a linguagens de modelação de informação, incluin-

do NIAM, IDEF1x, EXPRESS e EXPRESS-G para a definição do AAM.  

Com a introdução da modularização do STEP passou a ser possível a reutilização de requisitos 

de informação comuns. No entanto, o mapeamento efectuado entre requisitos e dados continua a de-

pender da interpretação. Ao nível de serviços, a ligação entre o AAM e o ARM é efectuada de forma 

manual, dependendo de revisões por especialistas, não existindo um método rigoroso para determinar 

se os conteúdos do ARM correspondem às especificações definidas no AAM (Lee et al., 2007a). Deste 

modo, não é possível criar serviços reutilizáveis que poderiam acelerar o desenvolvimento de APs 

através da minimização da repetição de trabalho. A ligação entre o ARM e AIM (serviços e dados) é 

realizada através de um mapeamento que depende igualmente da intervenção humana. 

Apesar da existência de uma metodologia para a verificação da conformidade de aplicações 

face aos requisitos definidos, esta não é suficiente para garantir a interoperabilidade entre aplicações 

que passem estes testes de conformidade (Lipman et al., 2011). Estes factos, juntamente com o facto 

de o STEP utilizar tecnologias bastante complexas e largamente desconhecidas no sector AEC, nome-

adamente nas dimensões de processos, serviços e dados, tem levado à adopção de outros esquemas por 

parte da indústria AEC baseados em XML (e.g. IFCXML, representação em XML do standard IFC) 

(Halfawy, 2010), (Eastman et al., 2011). Outra das limitações verificadas nesta metodologia é o facto 

de os vários passos da metodologia dependerem de ciclos de revisão por especialistas, o que resulta 

num processo de desenvolvimento e aprovação de APs bastante moroso (Lee et al., 2011). 

 Apesar das limitações existentes na metodologia STEP, a aplicação desta metodologia esteve 

na base do desenvolvimento de modelos de dados de produto interoperáveis a nível industrial. A apli-

cação desta metodologia resultou em vários modelos de dados na indústria de manufactura, e em apli-

cações concretas na indústria AEC, como já mencionado no Quadro 2.1, justificando-se assim a sua 

inclusão neste estudo. 
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2.1.2. Georgia Tech Process to Product Modeling (GTPPM) 

 

A metodologia Georgia Tech Process to Product Modeling (GTPPM) foi proposta com o ob-

jectivo de efectuar a ligação entre processos e modelos de dados na indústria AEC. Esta metodologia 

tem o objectivo de colmatar as falhas existentes entre a modelação de processos e de produtos através 

da metodologia STEP - norma ISO 10303, nomeadamente no que diz respeito aos processos de apro-

vação e aceitação dos vários APs (Lee et al., 2007a).  

O GTPPM segue os mesmos passos gerais da metodologia STEP. Inicia-se pela captura de re-

quisitos e definição dos vários processos que deverão ser suportados pelos modelos de dados, termi-

nando com a implementação desses mesmos modelos de dados. Para tal são fornecidos mecanismos 

para a definição e reutilização dos requisitos definidos ao longo das várias fases da metodologia: Re-

quirements Collection and Modeling (RCM), Logical Product Modeling (LPM) e Application Integra-

ted Model (AIM) (Lee et al., 2007b). 

Além de possibilitar a automatização na captura de informação para criar novos modelos de 

dados de produto, a metodologia GTPPM pode ser utilizada na extensão de modelos de dados de pro-

duto existentes, podendo igualmente ser utilizada na captura sistematizada de requisitos para a defini-

ção de IDMs (Lee et al., 2007b). 

 

2.1.2.1 Metodologia 

 

A metodologia GTPPM inicia-se pela captura de requisitos das várias partes interessadas. Para 

este efeito é proposta uma linguagem para a captura de requisitos própria - Requirements Collection 

and Modelling (RCM) - com o objectivo de capturar os fluxos de informação entre as diferentes acti-

vidades definidas na fase de colecção e modelação de requisitos. O objectivo é que estas regras ve-

nham a fornecer a base para definir a estrutura do modelo de dados através da informação especificada 

nos vários processos definidos (Lee et al., 2007a). 

O RCM utiliza uma linguagem de modelação própria que apresenta capacidades para a valida-

ção de modelos de dados e dos seus fluxos de informação através de métodos de validação semântica e 

sintáctica (Lee et al., 2007b). A utilização do RCM constitui uma forma de contrariar a natureza in-

formal que caracteriza a captura de requisitos e definição de processos na indústria, resultando em 

modelos de dados demasiado gerais, através da formalização na definição e reutilização de requisitos 

de informação ao longo da fase de definição de processos (Lee et al., 2007a).  

O RCM permite a especificação dos requisitos de informação de duas formas: utilizando uma 

terminologia não técnica – vernacular information items (VIIs) e utilizando uma terminologia técnica 

- information constructs (ICs). É assim possível definir os vários requisitos através da terminologia 
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adoptada por cada empresa nos seus processos através dos VIIs, sendo estes termos depois mapeados 

aos ICs de forma a possibilitar a automação dos processos definidos (Lee et al., 2007b). 

Os vários ICs recolhidos ao longo da fase de definição de requisitos são analisados, integrados 

e convertidos em modelos de produto na fase Logical Product Modeling (LPM). O LPM consiste num 

processo automatizado que permite obter um modelo de dados de produto através dos vários ICs defi-

nidos previamente e processa-se em duas fases (Lee et al., 2007b): 

• Extracção e integração dos ICs capturados nos vários modelos RCM definidos 

• Normalização dos vários ICs coleccionados num modelo de dados de produto formal 

 

O processo LPM prevê a resolução de conflitos que podem advir da definição dos vários ICs 

através da definição de vários Design Patterns (Lee et al., 2007c) integrando-os num modelo de dados 

de produto único - AIM. A Figura 2.2 ilustra a comparação entre a metodologia de modelação recor-

rendo ao STEP e ao GTPPM evidenciando as diferenças que ocorrem na fase de definição de requisi-

tos e definição do ARM. 

 
Figura 2.2 – Comparação entre a modelação efectuada através de a) STEP e b) GTPPM – (Lee, 2006) 
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2.1.2.2 Análise 

 

O GTPPM apresenta-se como uma metodologia de modelação de dados de produto para a in-

dústria AEC. Esta metodologia aborda todos os passos de modelação de dados de produto, desde a 

captura de requisitos até à obtenção dos modelos de dados. Uma das vantagens desta metodologia é o 

facto de ter sido desenvolvida com o propósito de ser aplicada especificamente na indústria AEC, con-

trariamente à metodologia STEP que é de âmbito industrial geral.  

Na dimensão de processos, ao contrário das outras metodologias abordadas, o GTPPM recorre 

a uma linguagem de modelação própria, que não é um standard – RCM – o que constitui uma limita-

ção da metodologia. Como resposta a esta limitação, e com o objectivo de suportar o desenvolvimento 

de IDMs baseados no GTPPM, foi recentemente proposta a metodologia XPPM (Lee et al., 2011), que 

utiliza os princípios da metodologia GTPPM, recorrendo ao standard BPMN para a representação de 

processos. Para possibilitar esta adaptação, foi igualmente necessário adaptar a estrutura de dados do 

GTPPM ao desenvolvimento de Model Views dos IFCs (Lee et al., 2011).  

A metodologia GTPPM apresenta vantagens em relação ao STEP na dimensão de serviços. O 

GTPPM propõe um ARM integrado, permitindo assim a sua obtenção a partir dos AAM definidos de 

forma automatizada. Deste modo é possível garantir que os modelos de dados obtidos correspondem 

aos requisitos definidos inicialmente. O facto de o ARM ser integrado possibilita a diminuição da in-

tervenção humana neste processo, que se deverá focar na definição do AAM e ICs, tornando o proces-

so de desenvolvimento mais rápido. Este facto possibilita igualmente a reutilização dos serviços defi-

nidos recorrendo à definição de Design Patterns (Lee et al., 2007c), minimizando assim a repetição de 

trabalho, e acelerando consequentemente o desenvolvimento de APs. 

Na dimensão de processos, a metodologia GTPPM recorre às definições do STEP, não apre-

sentando alterações ao que o STEP define. 

A metodologia GTPPM teve um papel importante na integração do conhecimento de projectis-

tas (arquitectos e engenheiros) em software de produção baseado em BIM através da captura dos flu-

xos de informação e requisitos funcionais necessários, entre outros requisitos (Lee et al., 2006). 

A metodologia foi ainda aplicada ao domínio de estruturas de betão pré-fabricado através de 

um caso de estudo onde se verificou que o desenvolvimento de modelos apoiado nesta metodologia 

possibilita o controlo da implementação de procedimentos empresariais nos modelos de dados defini-

dos (Lee et al., 2007b). A inclusão do GTPPM neste estudo justifica-se pelo facto de ser uma metodo-

logia de modelação de dados de produto para a indústria AEC e pelo facto de apresentar mecanismos 

para a reutilização de serviços definidos, o que resulta numa maior eficiência no desenvolvimento de 

APs interoperáveis.  
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2.1.3. Information Delivery Manual (IDM) 

 

O Information Delivery Manual (IDM) apresenta-se como uma metodologia aberta na indús-

tria AEC para documentar os vários processos da indústria e descrever as várias trocas de informação 

que ocorrem entre os vários intervenientes nesses processos. Os seus resultados podem ser utilizados 

como guias de procedimentos para os intervenientes que participam nos processos definidos (Berard e 

Karlshoej, 2012), bem como para a elaboração de especificações de software (IAI, 2012).  

O objectivo do IDM é o de especificar a informação exacta a ser trocada nos vários processos 

da indústria AEC e de que modo essa informação se relaciona com os modelos de dados. Apesar do 

IDM ter sido inicialmente pensado para ser utilizado com o modelo de dados IFC, a metodologia pro-

posta pode ser adaptada a outros modelos de dados abertos (IAI, 2010), ou ser utilizada sem estar liga-

da a modelos de dados (Berard e Karlshoej, 2012). 

Através da definição de IDMs pretende melhorar-se a representação tecnológica dos vários 

processos na indústria AEC garantindo que as TIC utilizadas reflectem de modo preciso os vários pro-

cessos existentes na indústria. Para tal, o IDM fornece aos utilizadores uma descrição clara dos vários 

processos do ciclo de vida da construção bem como os vários requisitos de informação requeridos para 

a realização destes processos. Do mesmo modo, são fornecidas ferramentas para os programadores de 

software BIM que permitem a identificação de processos e funcionalidades do modelo de dados IFC 

que necessitam de ser suportadas em cada fase do processo (IAI, 2010). 

De forma a possibilitar trocas de informação entre dois ou mais actores suportadas pela intero-

perabilidade de sistemas, é necessário ter em conta os seguintes factores (IAI, 2012):  

• O formato que suporta as trocas de informação; 

• A especificação de qual a informação a ser trocada e quando essa troca deverá ocorrer; 

• O entendimento comum de qual a informação trocada. 

 

Na Figura 2.3 ilustra-se a relação do IDM com o sector AEC e com o sector TIC, evidencian-

do as relações com os especialistas do domínio, com os utilizadores da indústria AEC, e com os técni-

cos que desenvolvem as TIC. 
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Figura 2.3 – Relação da metodologia IDM com o sector AEC e o sector TIC – adaptado de IAI (2012) 

 

2.1.3.1 Metodologia 

 

O IDM é constituído pelos seguintes componentes: Mapas de processos, Requisitos de troca, 

Partes funcionais.  

O elemento base do IDM é a Parte Funcional, sendo os restantes componentes desenvolvidos a 

partir das especificações definidas nas partes funcionais. As partes funcionais podem ser combinadas e 

constituir requisitos de troca. Os requisitos de troca constituem a dimensão de serviços e efectuam a 

ligação entre processos e dados, tornando os dados dos modelos BIM perceptíveis aos vários utilizado-

res.  Os mapas de processos efectuam a ligação entre os vários requisitos de troca e as necessidades 

específicas dos utilizadores (IAI, 2010). 

 

 
Figura 2.4 – Estrutura base do IDM – adaptado de IAI (2010) 
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A estrutura da metodologia IDM pode ser representada de acordo com a Figura 2.4 sendo 

constituída pelos seguintes componentes (IAI, 2010): 

 

• Mapa de Processos: descreve o fluxo de actividades para um determinado processo e 

permite a compreensão das actividades que permitem o seu funcionamento, os inter-

venientes envolvidos, bem como toda a informação associada; 

• Requisitos de Troca: Representam o conjunto de informação que necessita de ser tro-

cada para suportar um determinado requisito numa determinada fase de projecto. São 

constituídos por uma descrição técnica e uma descrição não-técnica para possibilitar a 

sua utilização pelos programadores de soluções informáticas bem como pelos utiliza-

dores da indústria AEC; 

• Partes Funcionais: unidades de informação utilizadas pelos programadores de aplica-

ções para suportar um Requisito de Troca, representando acções individuais que ocor-

rem ao longo de um processo de negócio; 

 

A metodologia IDM divide-se essencialmente em duas fases: a definição de processos e a im-

plementação desses processos. Após a definição do IDM, este pode ser utilizado para criar aplicações 

BIM que suportem os processos de negócio e trocas de informação definidas, podendo igualmente ser 

utilizado como uma ferramenta de controlo dos processos definidos por parte dos intervenientes, tanto 

em projecto como em obra (Berard e Karlshoej, 2012). 

 

2.1.3.2 Análise 

 

O IDM tem como propósito capturar os conhecimentos e boas práticas em relação aos fluxos 

de trabalho na indústria e os seus conteúdos (Eastman et al., 2010). Para efectuar a documentação de 

processos, o IDM recomenda o standard do Object Management Group (OMG) BPMN, no entanto 

pode ser utilizada qualquer linguagem de modelação para documentar os processos colaborativos. A 

escolha da linguagem de modelação dependerá dos objectivos de utilização do IDM. Se o objectivo for  

suportar os processos definidos através de dados, a utilização de linguagens de modelação de proces-

sos como o BPMN constitui uma mais valia para os técnicos que implementam as soluções TIC já que 

os processos definidos podem ser convertidos para a linguagem de execução BPEL, garantindo deste 

modo a sua representação nas soluções TIC (IAI, 2010). A definição clara dos processos colaborativos 

através do IDM constitui deste modo uma vantagem em relação às metodologias anteriormente referi-

das (STEP e GTPPM), tanto para os utilizadores da indústria AEC, como para os técnicos que imple-

mentam as soluções TIC. 
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Na dimensão de serviços a metodologia IDM recorre aos requisitos de troca, os quais são do-

cumentados de forma descritiva entre os vários intervenientes da indústria. A natureza descritiva dos 

requisitos de troca impossibilita que a ligação entre processos e dados seja automatizada, e obriga à 

alteração manual dos vários processos quando algum requisito é alterado. Por outro lado, este facto 

permite uma melhor compreensão destes requisitos por parte dos intervenientes da indústria AEC bem 

como pelos técnicos que implementam as TIC. Com o objectivo de complementar a definição dos 

requisitos de troca, foram propostas as definições de Exchange Models e Exchange Objects por 

(Eastman et al., 2010) que definem detalhadamente as características que um modelo BIM deve pos-

suir para constituir um requisito de troca. 

Na dimensão de dados o IDM recorre à definição de Partes Funcionais que constituem o su-

porte técnico para os requisitos de troca definidos, efectuando a ligação com o modelo de dados IFC. 

A metodologia IDM complementa assim a utilização dos modelos de dados que suportam o BIM, in-

tegrando a informação com os processos operativos da indústria.  

A realização de IDMs pode fornecer uma referência dos vários processos existentes na indús-

tria AEC que podem ser posteriormente integrados em aplicações baseadas em BIM (IAI, 2010), e 

pode igualmente ser utilizada para a documentação de processos actuando como guias de procedimen-

tos para os intervenientes da indústria AEC (Berard e Karlshoej, 2012). Em relação à implementação 

de soluções BIM tendo por base especificações definidas em IDMs, a metodologia apresenta limita-

ções pelo facto de se limitar ao standard IFC e não permitir a eliminação de estruturas de dados redun-

dantes (Cerovsek, 2011) o que se traduz em perdas de eficiência na fase de implementação. A natureza 

exaustiva e demasiado detalhada de IDMs existentes também constitui uma limitação tanto na aplica-

ção pelos intervenientes nos processos, como na criação de modelos de dados (Berard e Karlshoej, 

2012).  

Apesar das suas várias limitações, o IDM é a única metodologia encontrada na bibliografia 

que constitui um método para a organização de processos na indústria AEC, podendo os seus resulta-

dos ser utilizados tanto pelos intervenientes da indústria, com o objectivo de sistematizar e melhorar 

processos existentes, como pelos técnicos TIC através do suporte aos processos definidos nas TIC 

utilizadas pela indústria AEC. 
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2.1.4. Cross-Organizational Business Processes (CBP) 

 

A metodologia Cross-Organizational Business Processes (CBP), desenvolvida no âmbito do 

projecto ATHENA Interoperability Framework (AIF), surge a partir da necessidade de representar e 

executar a colaboração entre diferentes entidades, apresentando-se como uma metodologia para a or-

ganização de processos de negócio colaborativos. Para este efeito é necessário garantir que as diferen-

tes perspectivas e necessidades dos vários tipos de utilizadores e dos modeladores dos processos de 

negócio se encontram asseguradas. Por outro lado é necessário garantir a protecção de dados sensíveis 

das várias entidades que colaboram (ATHENA-IP, 2010). 

Para que a implementação de processos organizacionais colaborativos seja bem sucedida é ne-

cessário que exista um entendimento comum entre as várias partes interessadas sobre quais são os 

processos comuns às várias entidades que colaboram. É ainda necessário assegurar uma abordagem 

estruturada para efectuar a ligação dos vários processos internos das entidades ao CBP através da defi-

nição de um processo colaborativo comum (Greiner et al., 2007).  

 

2.1.4.1 Metodologia 

 

A metodologia CBP apresenta um método para modelar processos colaborativos sem ter que 

revelar os dados internos das entidades que colaboram, prevendo três tipos de processos que variam no 

seu grau de abstracção e de partilha de informação (Namiri e Stojanovic, 2006), (Greiner et al., 2007): 

 

• Processos Privados (PP): Representam os processos de negócio internos de cada enti-

dade que são utilizados a nível interno na empresa, sendo constituídos por tarefas e 

dependências privadas; 

• Vista Pública (VP): Combinam um ou mais processos privados a um nível de abs-

tracção que permite que as entidades participantes possam ocultar informações sensí-

veis a parceiros não autorizados. Servem de base à definição do processo colaborativo 

(CBP); 

• Processo Colaborativo (CBP): O CBP define as interacções entre duas ou mais enti-

dades através da combinação das suas Vistas Públicas. 

 

A utilização de várias vistas nos processos de negócio tem o objectivo de fornecer um interfa-

ce orientado aos processos entre os vários parceiros de negócio. As várias vistas dos processos consti-

tuem uma abstracção dos processos internos das várias entidades colaboradoras em que apenas é ex-

posta a informação necessária para efectuar o processo de colaboração entre as entidades (Greiner et 

al., 2007).  
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Na Figura 2.5 apresentam-se as relações entre três organizações definidas de acordo com a 

metodologia CBP. 

 
Figura 2.5 – Aplicação da metodologia CBP na colaboração entre várias entidades – adaptado de Costa (2007) 

apud Athena D1 (2007) 

 

Na Figura 2.5 ilustra-se o processo de colaboração entre três entidades recorrendo à metodolo-

gia CBP, bem como a correspondência entre os vários tipos de processos contemplados: Processos 

colaborativos, vistas públicas e processos privados. Como é possível verificar no caso da organização 

A, vários processos privados podem ser combinados numa vista pública. Por outro lado, o mesmo 

processo privado pode originar vistas públicas diferentes, para diferentes contextos de colaboração. 

Este é o caso da organização C, na qual os seus processos públicos constituem vistas diferentes do 

mesmo processo privado, consoante a colaboração seja efectuada com a organização A ou com a or-

ganização B (Costa, 2007). 

Na Figura 2.6 ilustra-se a framework de modelação CBP que relaciona os vários tipos de pro-

cessos definidos com os vários níveis de execução da metodologia. 

 

 
Figura 2.6 – Framework de modelação CBP – adaptado de Greiner et al. (2007) 
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specifies from a high level business perspective how the partner processes are 
interweaved. 

The inter-enterprise coordination builds on a distributed business process model 
where partners manage their own part of the overall business process. A CBP 
specifies tasks that each of the parties is required to perform as agreed in their 
contract (specified in terms of business level models). Although the CBP model 
will not be executed and therefore does not exist on execution level [12], it is 
required for the specification of the message exchange on the technical level. It can 
be used for monitoring purposes in the actual enactment phase. A process view can 
be considered as a proxy for its corresponding private process. In other words, a 
process view is outsourcing its implementation to its corresponding private process 
[12]. Therefore it is mandatory that both models are specified on the technical 
level. The framework allows for creating various views on the same internal 
processes when interacting in a different context. It is the intent that a process 
modeller can leave a private process unchanged and create a special view process 
which can be adapted to satisfy specific business requirements. This is possible on 
all levels of abstraction. 

 
Fig. 2. Modelling Framework 

3.4 Modelling Procedure 

To complete the modelling framework, a modelling procedure is required that 
describes in which order models have to be created to make best use of the 
framework and to ensure best possible integration of existing models. Concerning 
the creation of views and CBPs, three possible procedures can be identified.  

An inside-out approach where each company starts with the identification of 
their private processes and the creation of interaction specific views (cp. the dashed 
arrows 1 in Fig. 3). The views are then combined into CBPs (dashed arrows 2). 
Depending on how well the process views of the process partner fit, variations on 
the own view might be necessary to finalize the modelling activities (dashed 
arrows 3). 

In an outside-in approach, the partners start identifying a common picture of the 
interaction in terms of a CBP model. Each partner then has to create its views 
according to the process steps that he will be executing. This also might need 
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A framework de modelação CBP – ilustrada na Figura 2.6 - lida com os requisitos das várias 

partes interessadas nos processos de negócio, separando-os em vários níveis de modelação (Greiner et 

al., 2007), (Rajsiri et al., 2010): 

 

• Nível de negócio: Representação dos processos de negócio entre os vários interveni-

entes.  

• Nível técnico: Representação detalhada dos vários processos de negócio colaborativos 

através da representação do fluxo de controlo dos processos independente da plata-

forma.  As trocas de mensagens entre tarefas são modeladas e podem ser analisadas 

sendo desta forma suportada a reutilização dos modelos que podem ser transferidos 

para diversas plataformas de execução. 

• Nível de execução: Neste nível são modelados os processos de negócio colaborativos 

numa linguagem de modelação específica. Os processos de negócio definidos são es-

tendidos com a informação necessária para a integração numa plataforma específica. 

 

2.1.4.2 Análise 

 

A metodologia CBP mostra-se adequada para a colaboração entre entidades distintas na indús-

tria AEC fornecendo mecanismos que permitem a colaboração entre as entidades, protegendo simulta-

neamente os modelos de negócio e propriedade intelectual das empresas envolvidas nos processos 

colaborativos.  

Com o objectivo de suportar os processos colaborativos entre entidades diversas, na dimensão 

de processos a metodologia CBP possibilita a modelação dos processos de negócio das entidades que 

querem colaborar através de mecanismos para a compatibilização entre os processos internos das vá-

rias entidades e os processos acordados entre entidades para a colaboração. Deste modo é possível 

representar e documentar processos colaborativos entre intervenientes de entidades diversas, conside-

rando restrições na colaboração de modo a proteger a propriedade intelectual dos intervenientes nos 

processos colaborativos (Namiri e Stojanovic, 2006).  

Na dimensão de serviços definem-se as trocas de mensagens e dados entre intervenientes deta-

lhando os processos colaborativos definidos anteriormente. Nesta dimensão os processos definidos são 

reutilizados, garantindo assim que os requisitos definidos são tidos em conta nos serviços obtidos 

(Greiner et al., 2007). 

Na dimensão de dados os vários processos colaborativos definidos são modelados recorrendo 

a uma linguagem de modelação específica, efectuando deste modo a ligação com os dados de produto. 

Do ponto de vista tecnológico o CBP apresenta capacidades de modelação em vários níveis, 

sendo a ligação entre estes efectuada de forma automatizada ou semi-automatizada, garantindo deste 



METODOLOGIA PARA SUPORTE DE PROCESSOS COLABORATIVOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO BASEADA EM INTEROPERABILIDADE E BIM 

24 

modo o suporte aos requisitos definidos inicialmente ao longo de todo o processo de modelação 

(Greiner et al., 2007). Promove-se assim a colaboração entre diversas entidades, aproximando-se desta 

forma a um cenário real de colaboração a nível industrial. 

O facto de esta metodologia não ter sido aplicada no contexto de soluções interoperáveis base-

adas em BIM na indústria AEC constitui um desafio à sua implementação neste contexto. No entanto, 

esta metodologia apresenta-se como uma proposta relevante para estabelecer a comunicação e colabo-

ração entre diversas entidades a nível industrial, visto ser a única metodologia analisada que apresenta 

capacidades de abstracção na definição de processos colaborativos entre várias entidades.  

É então possível concluir que esta é uma metodologia que permite activar a comunicação entre 

os intervenientes nos vários processos, fornecendo simultaneamente suporte para as necessidades tec-

nológicas das várias entidades colaboradoras, justificando-se deste modo a sua inclusão neste estudo. 

 

 

2.2. Síntese do Estado do Conhecimento 

 

Ao longo da secção 2.1 deste capítulo foram apresentadas e analisadas várias metodologias pa-

ra o suporte de processos colaborativos em dados de produto que se mostram relevantes para a imple-

mentação do BIM recorrendo à integração entre a tecnologia e os processos organizacionais: 

 

• STEP (ISO 10303): Metodologia que fornece mecanismos para descrever dados de 

modelos de produto ao longo do ciclo de vida do produto, independente do sistema; 

• GTPPM: Metodologia para efectuar a ligação entre processos e modelos de dados na 

indústria AEC; 

• IDM: Metodologia para a documentação de processos e descrição de trocas de infor-

mação entre os vários intervenientes nos processos da indústria AEC; 

• CBP: Metodologia que prevê a colaboração entre várias entidades considerando restri-

ções na colaboração de modo a proteger a propriedade intelectual dos intervenientes. 

 

Com base na análise efectuada na secção 2.1 às várias metodologias, e tendo em conta as hipó-

teses de estudo definidas no início deste estudo, apresenta-se no Quadro 2.2 uma revisão das metodo-

logias abordadas. É igualmente efectuada a comparação entre as hipóteses de estudo definidas e de que 

forma é que cada metodologia pode responder a cada uma das hipóteses de estudo. 
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Quadro 2.2 – Resumo das várias metodologias abordadas para processos colaborativos suportados em dados de 
produto e comparação com as hipóteses de estudo 

	
  
Dimensões	
  

	
  	
   Processos	
   Serviços	
   Dados	
  

Hipóteses	
  de	
  
estudo	
  

A	
  representação	
  e	
  documen-­‐
tação	
  de	
  processos	
  colabora-­‐
tivos	
  entre	
  intervenientes	
  da	
  
indústria	
  AEC	
  de	
  entidades	
  
diversas	
  deve	
  ser	
  efectuada	
  
considerando	
  restrições	
  na	
  
colaboração,	
  de	
  modo	
  a	
  pro-­‐
teger	
  a	
  propriedade	
  intelec-­‐

tual	
  dos	
  intervenientes	
  

É	
  possível	
  definir	
  serviços	
  para	
  
assegurar	
  a	
  representação	
  
dos	
  processos	
  colaborativos	
  
nos	
  dados	
  que	
  os	
  suportam	
  

A	
  colaboração	
  entre	
  inter-­‐
venientes	
  da	
  indústria	
  AEC	
  
pode	
  ser	
  suportada	
  atra-­‐
vés	
  de	
  dados	
  de	
  produto	
  

baseada	
  em	
  BIM.	
  
	
  

STEP	
  

Application	
  Activity	
  Model	
  
(AAM):	
  Descrição	
  dos	
  proces-­‐
sos	
  de	
  negócio	
  através	
  de	
  

linguagens	
  IDEF0,	
  NIAM,	
  EX-­‐
PRESS,	
  ou	
  EXPRESS-­‐G.	
  (East-­‐
man,	
  1999),	
  (Feeney,	
  2002)	
  

Application	
  Reference	
  Model	
  
(ARM):	
  especificação	
  deta-­‐
lhada	
  das	
  várias	
  entidades	
  e	
  
atributos	
  dos	
  objectos	
  e	
  das	
  
relações	
  entre	
  eles	
  que	
  são	
  
necessárias	
  para	
  suportar	
  as	
  
actividades	
  dentro	
  do	
  contex-­‐
to	
  da	
  aplicação	
  (Eastman,	
  
1999),	
  (Feeney,	
  2002)	
  

Application	
  Integrated	
  
Model	
  (AIM):	
  modelo	
  

resultante	
  da	
  integração	
  
do	
  ARM	
  com	
  Recursos	
  
Integrados	
  e	
  com	
  APs	
  

externas	
  (Eastman,	
  1999),	
  
(Feeney,	
  2002)	
  

GTPPM	
  

Requirements	
  Collection	
  and	
  
Modelling	
  (RCM):	
  regras	
  para	
  
a	
  modelação	
  de	
  processos	
  
com	
  o	
  objectivo	
  de	
  capturar	
  
os	
  fluxos	
  de	
  informação	
  entre	
  
as	
  diferentes	
  actividade	
  (Lee	
  

et	
  al.,	
  2007a).	
  

Logical	
  Product	
  Modelling	
  
(LPM):	
  Processo	
  automatiza-­‐
do	
  que	
  permite	
  obter	
  um	
  
modelo	
  de	
  produto	
  a	
  partir	
  
dos	
  processos	
  definidos	
  (Lee	
  

et	
  al.,	
  2007a).	
  

Application	
  Integrated	
  
Model	
  (AIM):	
  modelo	
  

resultante	
  da	
  integração	
  
do	
  LPM	
  com	
  Recursos	
  
Integrados	
  e	
  com	
  APs	
  
externas	
  (Lee	
  et	
  al.,	
  

2007a).	
  

IDM	
  

Process	
  Map:	
  descrição	
  do	
  
fluxo	
  de	
  actividades	
  para	
  um	
  
determinado	
  processo,	
  inclu-­‐
indo	
  os	
  intervenientes	
  envol-­‐
vidos	
  e	
  os	
  requisitos	
  de	
  in-­‐
formação	
  associados	
  (IAI,	
  

2010).	
  

Exchange	
  requirements:	
  Con-­‐
junto	
  de	
  informação	
  que	
  

necessita	
  de	
  ser	
  trocada	
  para	
  
suportar	
  um	
  determinado	
  

requisito	
  numa	
  determinada	
  
fase	
  de	
  projecto	
  (IAI,	
  2010).	
  

Functional	
  parts:	
  Unida-­‐
des	
  de	
  informação	
  que	
  
suportam	
  os	
  Exchange	
  
Requirements,	
  represen-­‐
tando	
  acções	
  individuais	
  
que	
  ocorrem	
  ao	
  longo	
  de	
  
um	
  processo	
  colaborativo	
  

(IAI,	
  2010).	
  

CBP	
  

Modelação	
  de	
  processos	
  
colaborativos	
  tendo	
  em	
  conta	
  
restrições	
  na	
  colaboração:	
  

Private	
  Processes	
  (PP),	
  View	
  
Processes	
  (VP),	
  Cross-­‐

Organizational	
  Business	
  Pro-­‐
cesses	
  (CBP)	
  (Namiri	
  e	
  Stoja-­‐
novic,	
  2006),	
  (Greiner	
  et	
  al.,	
  

2007).	
  

Definição	
  de	
  serviços	
  que	
  
especificam	
  as	
  trocas	
  de	
  da-­‐
dos	
  e	
  mensagens	
  a	
  efectuar	
  
para	
  uma	
  determinada	
  tarefa,	
  
recorrendo	
  aos	
  processos	
  

colaborativos	
  definidos	
  ante-­‐
riormente	
  (Greiner	
  et	
  al.,	
  

2007).	
  	
  

Modelação	
  de	
  processos	
  
de	
  negócio	
  colaborativos	
  e	
  
extensão	
  dos	
  mesmos	
  com	
  
a	
  informação	
  necessária	
  
para	
  a	
  integração	
  numa	
  
plataforma	
  específica	
  
(Greiner	
  et	
  al.,	
  2007).	
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2.3. Avanço sobre o estado do conhecimento 

 

O objectivo deste capítulo foi o de efectuar um levantamento de várias soluções existentes que 

podem responder ao problema definido no início deste estudo, ou seja, encontrar um método para su-

portar a colaboração entre os vários intervenientes na indústria AEC baseada na interoperabilidade 

entre TIC utilizadas, garantindo o suporte de processos colaborativos e considerando restrições na 

colaboração para salvaguardar a protecção dos processos internos das entidades que colaboram. 

Os problemas de interoperabilidade na indústria AEC têm sido abordados apenas numa pers-

pectiva de interoperabilidade de dados, sendo que as metodologias propostas com o objectivo de re-

solver problemas de interoperabilidade na indústria AEC focam-se principalmente na integração de 

aplicações através da partilha e troca de dados de produto (Bakis et al., 2007).  

Noutros sectores industriais, tais como o sector automóvel e o sector aeroespacial, a integração 

de dados de produto em estruturas empresariais complexas teve em conta o desenvolvimento e valida-

ção de especificações para a troca de dados, bem como a definição de testes de conformidade com o 

objectivo de assegurar que as implementações de software correspondem às especificações definidas, 

assegurando a interoperabilidade entre as diversas aplicações a nível industrial (Lipman et al., 2011). 

O desenvolvimento de soluções TIC para efectuar a colaboração suportada em interoperabili-

dade deve igualmente ter em conta a interoperabilidade não só ao nível dos dados, mas também ao 

nível dos processos da indústria, bem como a nível dos serviços que os suportam. Apenas deste modo 

será possível apoiar a colaboração suportada pela interoperabilidade entre entidades da indústria AEC.  

A análise efectuada na secção 2.2 deste capítulo mostra que apenas a metodologia CBP tem 

em conta a interoperabilidade entre processos, serviços e dados para suportar a colaboração entre enti-

dades distintas. Para este efeito, a metodologia CBP possibilita a modelação dos processos de negócio 

das entidades que querem colaborar através de mecanismos para a compatibilização entre os processos 

internos das várias entidades e os processos acordados entre entidades para a colaboração. Deste modo 

é possível representar e documentar processos colaborativos entre intervenientes da indústria AEC de 

entidades diversas, considerando restrições na colaboração de modo a proteger a propriedade intelec-

tual dos intervenientes, assegurando assim a protecção dos processos internos de cada entidade que 

colabora (Namiri e Stojanovic, 2006). Promove-se assim a colaboração entre diversas entidades, apro-

ximando-se desta forma a um cenário real de colaboração na indústria AEC.  

Em relação à dimensão de serviços, a análise efectuada revelou que o IDM é a metodologia 

que melhor a pode representar no contexto da indústria AEC. Na dimensão de serviços, o IDM recorre 

à definição de requisitos de troca. Estes especificam claramente quais as mensagens e dados a serem 

trocadas em cada interacção entre intervenientes da indústria. Apesar de a utilização de Requisitos de 

Troca não permitir que a ligação entre processos e dados seja automatizada, a natureza descritiva dos 

requisitos de troca do IDM permite uma melhor compreensão destes requisitos por parte dos interveni-
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entes da indústria AEC bem como pelos técnicos que implementam as TIC (IAI, 2010). Este facto 

contribui para que o desenvolvimento das soluções TIC tenha em conta os requisitos definidos, já que 

a sua especificação é efectuada de forma clara e sem espaço para ambiguidades. A definição clara 

destes requisitos constitui igualmente uma mais valia para possibilitar a interoperabilidade entre enti-

dades na dimensão de serviços. 

Quanto à representação de dados baseada em BIM, a análise às várias metodologias revela que 

o IDM se mostra igualmente apropriado para este fim. Nesta dimensão, o IDM recorre à definição das 

Partes Funcionais que constituem unidades de informação utilizadas para representar os dados da co-

laboração baseada no modelo de dados aberto IFC que constitui um standard internacional aberto para 

a troca e integração de dados na indústria AEC (Eastman et al., 2011).  
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3. MÉTODO PROPOSTO 

Neste capítulo é proposto um método que tem como objectivo responder à questão de investi-

gação e hipóteses de estudo definidas no início do trabalho.  

De acordo com a análise efectuada às metodologias existentes para processos colaborativos 

suportados em dados de produto na secção 2.3, nenhuma das metodologias abordadas responde intei-

ramente ao problema em estudo definido no início da dissertação. De facto, não foi encontrada ne-

nhuma metodologia na bibliografia que permita responder totalmente às hipóteses de estudo conside-

radas. Por outro lado, todas as metodologias abordadas respondem parcialmente às hipóteses de estudo 

definidas, contribuindo assim para a resposta do problema definido no início do estudo.  

Por estas razões, neste estudo é proposto um método que combina elementos constituintes das 

várias metodologias analisadas, tendo por base as metodologias CBP e IDM pelas razões já enuncia-

das na secção 2.3. Apresentam-se igualmente as várias considerações que foram tidas em conta para a 

compatibilização das metodologias utilizadas. 

 

3.1. Arquitectura do método proposto 

 

O método proposto neste estudo é baseado nas metodologias IDM e CBP, focando-se na re-

presentação da colaboração baseada na interoperabilidade entre processos, serviços e dados das enti-

dades que participam nos processos colaborativos. Para tal, são propostos mecanismos para efectuar a 

representação de processos, dados, e da ligação entre processos e dados através de serviços. Para efec-

tuar a representação dos processos colaborativos recorre-se à metodologia CBP, sendo definidos os 

vários tipos de processos: privados, públicos e colaborativos (i.e. acordados entre entidades). Com o 

objectivo de efectuar a ligação entre processos e dados recorre-se à definição de serviços baseados nos 

Requisitos de Troca do IDM. Através da definição de serviços no método proposto, e tendo em conta 

os métodos de colaboração definidos no CBP, é possível estabelecer a ligação entre os vários tipos de 

processos de cada entidade, sendo igualmente possível estabelecer a colaboração com entidades exter-

nas (Berre et al., 2006). Deste modo é possível estabelecer uma arquitectura orientada a serviços 

(SOA) na qual o suporte de dados é assegurado pelas Partes Funcionais do IDM.  

O método proposto neste estudo encontra-se esquematizado na Figura 3.1. Seguidamente são 

descritos detalhadamente os vários componentes deste método. 
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Figura 3.1 – Representação geral da arquitectura do método proposto 

 

3.1.1. Processos 

 

Como foi anteriormente referido na secção 2.3, a metodologia CBP permite a representação da 

colaboração entre diversas entidades da indústria, considerando restrições na colaboração, assegurando 

desta forma a protecção da propriedade intelectual de cada uma das entidades que colaboram (Namiri 

e Stojanovic, 2006). Esta metodologia mostra-se assim apropriada para a representação de processos 

colaborativos na indústria AEC. 

No método proposto nesta dissertação, a metodologia CBP é utilizada para definir uma cama-

da de abstracção entre as vistas públicas e os processos privados de cada entidade que participa na 

colaboração e a ligação destes à dimensão de serviços. Desta forma é possível garantir a interoperabi-

lidade ao nível dos processos entre as várias entidades que colaboram garantindo igualmente a protec-

ção da propriedade intelectual dos intervenientes. Para possibilitar a colaboração entre diversas enti-

dades, cada entidade deverá definir separadamente as suas vistas públicas a partir dos seus processos 

privados, ocultando informações sensíveis internas. As vistas públicas definidas por cada entidade 

servem de base para a definição do processo colaborativo. O processo colaborativo resulta assim do 

entendimento comum estabelecido entre as entidades colaboradoras que interligam as suas vistas pú-

blicas e definem igualmente quando e onde ocorrem trocas de dados e mensagens. Na Figura 3.2 ilus-

tra-se de forma esquemática a relação entre as metodologias IDM e CBP que são adoptadas na repre-

sentação da colaboração no método proposto neste estudo.  
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Figura 3.2 – Relação entre vistas privadas e públicas definidas na metodologia CBP e colaboração baseada no 

IDM 

 

O método proposto neste estudo para efectuar a representação da colaboração consiste nos se-

guintes passos:  

 

1. Definição de processos privados: Com o objectivo de representar a colaboração cada 

interveniente define os seus processos privados descrevendo a sequência de activida-

des que ocorrem na sua organização.  

2. Definição de vistas públicas: Cada entidade define as suas vistas públicas que servi-

rão de base à colaboração, ocultando processos internos sensíveis que não devem ser 

publicados. A definição de vistas públicas neste método recorre à modelação “inside 

out” que consiste na definição de vistas públicas a partir dos processos internos dos in-

tervenientes (Costa, 2007), (Greiner et al., 2007).  

3. Definição do processo colaborativo: O processo colaborativo é definido a partir da 

interligação das vistas públicas de cada entidade, sendo igualmente definidas onde e 

quando ocorrem as trocas de dados e mensagens entre intervenientes.   

 

Na Figura 3.3 representa-se a definição dos vários tipos de processos no contexto de uma co-

laboração entre duas entidades: Entidade A e Entidade B. 
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Figura 3.3 – Definição de processos privados, vistas públicas e processos colaborativos de acordo com o método 

proposto 

 

3.1.2. Serviços 

 

Com o objectivo de estabelecer a ligação entre processos e dados através de serviços, o méto-

do proposto neste estudo recorre à representação de Requisitos de Troca, definidos através da metodo-

logia IDM, através de serviços electrónicos. Um Requisito de Troca representa o conjunto de informa-

ção que tem que ser trocada para suportar um determinado requisito de negócio numa determinada 

fase de um projecto de construção (IAI, 2010). Na Figura 3.4 ilustra-se a relação entre as várias di-

mensões consideradas na metodologia IDM – Processos, Serviços e Dados – sendo o papel dos Requi-

sitos de Troca efectuar a ligação entre Processos e Dados. 

 

 
Figura 3.4 – Representação da ligação entre processos e dados através de Requisitos de Troca – adaptado de IAI 

(2010) 

 

Os Requisitos de Troca representam o conjunto de informações necessárias à execução de uma 

determinada tarefa. A especificação de um requisito de troca deve conter as seguintes informações: 

• Indicação de quais os actores que participam nessa troca, o actor que fornece a infor-

mação e o actor que a recebe; 

• Especificação de qual a informação a ser trocada, e quando é que ocorre essa troca de 

informação; 
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including non-functional spaces such as technical spaces, circulation spaces, shafts 
etc. It is not sufficient to define functional spaces such as offices and leave 
corridors as unidentifiable voids surrounded by geometry. 
 
Space information required includes: 

!guid as a non changing space identifier which remains with it for life 

!shape representation; must be at least a footprint and extrusion. If a 2D model is 
provided, them this should be the footprint of the space (in which case, a 
specification of space height would also be required) 

note that space extrusions should be in + Z direction to relate to space 

boundaries (which must be extruded in + Z). Extruding in -Z causes problems. 

!space type to which spaces correspond; this should include type name (according 
to an agreed local convention),. 

note that space types may be designated differently for different functional 

purposes. e.g architecturally as 'type 1', HVAC as 'type 2' and electrically as 

'type 3' 

!name (specifically identifies architecturally defined room number or code e.g. 
2/262).  
 
… etc. 

Example 4: Exchange requirement specification in process map 

 7.2.2.6 Specification of Coordination Point Gateways 

A coordination point gateway is a named point within a process map at which the information from 
exchange requirements is brought together to enable coordinated decision making to occur. For each 
coordination point gateway, a short indication of its name and purpose should be provided. 

Coordinate_spaces_and_systems 

Type Coordination Point 

Name Coordinate_spaces_and_systems 

Documentation The purpose here is to bring together information that is currently available about 
the spaces as required for energy analysis and the technical systems designs.  
 
During the initial stages, information about systems may not be available. In this 
case, the energy analysis is speculative. 

Example 5: Coordination point gateway specification in process map 

7.3 Exchange Requirement 
An exchange requirement represents the connection between process and data. It applies the relevant 
information defined within an information model to fulfil the requirements of an information exchange 
between two business processes at a particular stage of the project. 

 
Figure 15: Exchange requirement as a link between process and data 
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• Especificação de quais os resultados dessa troca de informação; 

• Indicação de quais os tipos de dados que suportam o Requisito de Troca.  

 

Os requisitos de troca definidos na metodologia IDM são de natureza descritiva. O facto de 

não serem executáveis implica que a verificação da sua conformidade dependa da revisão humana, 

possibilitando a introdução de erros e não permite uma ligação automatizada entre as dimensões de 

processos e serviços. Por outro lado, a sua natureza descritiva facilita a sua utilização como base de 

definição para serviços electrónicos. 

Tendo em conta estes factos, o método apresentado neste estudo propõe a definição de servi-

ços electrónicos a partir dos Requisitos de Troca definidos com o objectivo de possibilitar a verifica-

ção electrónica dos vários requisitos ao longo dos processos definidos. Os serviços electrónicos garan-

tem a execução de processos por meios tecnológicos. Um serviço electrónico prevê a existência de um 

fornecedor do serviço, um receptor do serviço e uma mensagem que é trocada por ambos. O conteúdo 

da mensagem deve respeitar requisitos pré-definidos, sendo que a troca da mensagem é assegurada 

pelas TIC (Rowley, 2006), (W3C, 2007). 

Através da utilização de serviços electrónicos é possível criar uma arquitectura orientada a 

serviços (SOA), constituída pelo conjunto dos vários serviços definidos que interagem entre si através 

da troca de mensagens que contém os dados definidos nos requisitos de troca (Greenfield et al., 2004). 

Recorrendo a serviços electrónicos é então possível garantir a ligação automatizada entre as dimensões 

de processos e serviços.  

 

A aplicação do método proposto na definição de serviços consiste nos seguintes passos: 

4. Definição de requisitos de troca, incluindo referência às partes funcionais ou ao tipo 

de dados que os suportam; 

5. Definição de serviços electrónicos com base nos requisitos de troca definidos. Especi-

ficação de quem fornece o serviço, quem o recebe e qual o conteúdo dos dados/ men-

sagem trocada; 

6. Associação dos serviços definidos aos processos colaborativos definidos anteriormen-

te. 

 

Na Figura 3.5 representa-se um requisito de troca que deverá ser cumprido de modo a proce-

der para a actividade seguinte. Apresenta-se a visão de processo do requisito de troca na qual a sua 

execução é implícita, bem como a visão tecnológica correspondente na qual a execução é explícita 

(Rowley, 2006). Estas representações correspondem aos passos 4 e 5 do método proposto. 
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 Figura 3.5 – Representação de serviços – 4) visão de processo – adaptado de IAI (2010) ; 5) visão tecnológica – 

adaptado de Brittenham (2002) 

 

De acordo com a metodologia CBP, a cada tarefa pode ser associado um serviço que especifi-

ca quem envia a mensagem - Sender, quem a recebe - Receiver, e qual o seu conteúdo (Costa, 2007), 

(Greiner et al., 2007). No método proposto o conteúdo das mensagens é definido pelos Requisitos de 

Troca. Esta relação é tida em conta na associação entre serviços e processos definidos, correspondente 

ao passo 6 na dimensão de serviços do método proposto e encontra-se ilustrada na Figura 3.6. 

 

 
Figura 3.6 – Associação entre tarefas e serviços de acordo com a metodologia CBP correspondente ao passo 6 do 

método proposto (ATHENA-IP, 2010) 

 

 

 

 

 

 

Entidade BEntidade A

Tarefa 1 Tarefa 3

Requisito 
de troca

4. 5.

Entidade A - 
Envia

Entidade B - 
Recebe

Tarefa 1

Tarefa 2 Tarefa 3

Tarefa 4 Requisito 
de troca

Tarefa 2 Tarefa 4

6.

Serviço

Envio da mensagem

Requisito 
de troca

Entidade BEntidade A

Tarefa 2

Requisito 
de troca

Tarefa 1

Entidade BEntidade A

Tarefa 2

Tarefa 1

Sender

Receiver

Requisito 
de troca

Requisito 
de troca

Mensagem 

Entidade BEntidade A

Tarefa 1 Tarefa 3

Requisito 
de troca

4. 5.

Entidade A - 
Envia

Entidade B - 
Recebe

Tarefa 1

Tarefa 2 Tarefa 3

Tarefa 4 Requisito 
de troca

Tarefa 2 Tarefa 4

6.

Serviço

Envio da mensagem

Requisito 
de troca

Entidade BEntidade A

Tarefa 2

Requisito 
de troca

Tarefa 1

Entidade BEntidade A

Tarefa 2

Tarefa 1

Sender

Receiver

Requisito 
de troca

Requisito 
de troca

Mensagem 



MÉTODO PROPOSTO 

35 

3.1.3. Dados 

 

Com o objectivo de representar os dados que suportam os processos colaborativos definidos, o 

método proposto neste estudo recorre às Partes Funcionais da metodologia IDM para permitir o supor-

te de dados BIM através do standard IFC. Cada Parte Funcional definida corresponde a uma especifi-

cação técnica detalhada da informação que é trocada num determinado processo colaborativo (IAI, 

2010). 

As Partes Funcionais são unidades de informação utilizadas pelos programadores de aplica-

ções para suportar um Requisito de Troca, representando acções individuais que ocorrem ao longo de 

um processo de negócio. Para este efeito, uma Parte Funcional é constituída por um esquema definido 

na linguagem EXPRESS ou XSD que especifica detalhadamente qual a combinação de entidades, 

atributos, property sets e propriedades dos IFCs que suportam um determinado processo de negócio.  

Cada Parte Funcional é constituída por uma secção técnica e uma secção não técnica. A secção 

não técnica descreve os objectivos e conteúdo da parte funcional em texto, bem como os resultados 

esperados da aplicação dessa Parte Funcional. A secção técnica fornece uma especificação detalhada 

da informação fornecida pela Parte Funcional. Para tal são descritas em detalhe as entidades e proprie-

dades requeridas dos IFCs bem como os atributos e propriedades a serem utilizadas (IAI, 2010). 

A metodologia IDM prevê a possibilidade de reutilização das Partes Funcionais em vários Re-

quisitos de Troca, bem como a reutilização de Partes Funcionais por parte de outras Partes Funcionais 

(IAI, 2010). As relações entre Partes Funcionais e Requisitos de Troca encontram-se ilustradas na 

Figura 3.7. 

 
Figura 3.7 – IDM: Relação entre requisitos de troca e partes funcionais na metodologia IDM: a) inclusão de 

partes funcionais noutras partes funcionais; b) inclusão de partes funcionais nos requisitos de troca (IAI, 2010) 
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Figure 24: Hierarchy of components in IDM 

Including Functional Parts  

The principal unit of the IDM in which a schema is expressed is a functional part. This defines 
technical content.  

Each functional part has a fully developed schema. However, the schema of a functional part can call 
upon, or include, the schema of other functional parts.  

 

Figure 25: Functional part includes other functional parts 

Consider the functional part FP1 which contains the entities A and B. The schema for this functional 
part could be described as being the integration (sum) of the contained entities: 

FP1 = !" (where i stands for any entity) 

Which expands to: 

FP1 = A + B 

 

If we now consider another functional part FP2 which is contained within the functional part FP1. FP2 
contains the entities C and D. Therefore: 

FP1 = A + B + FP2  and  FP2 = C + D 

Thus: 

FP1 = A + B + C + D 

 

The nature of compiling a functional part schema by addition however means that there may be 
overlap in the entities used in each schema. That is, simply adding the entities into the total schema 
could create a situation where the same entity is included more than once. This is not allowed. Each 
entity may only appear once in the total schema. Therefore, the process of adding schemas together 
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! Name of the information unit 

! Description about the information that is exchanged 

! Identity of the functional part within which the detailed technical content of this information unit is 
described 

! Attributes or properties that must be exchanged for the provisions of this exchange requirement to 
be satisfied. Note that only attributes or properties that are mandatory (must be provided) need to 
be identified within the exchange requirement.  

! Any special provisions or rules relating to the attribute or property  

An example of a completed information unit is shown below: 

Building 

Provides relevant information about the building 

For technical detail, refer to fp_model_building 

!" Placement 

This is the placement and orientation of the building relative to the datum point (0, 0, 0) 

established. 

!" Building shape 

This is strictly optional since it is not a specific requirement for energy analysis but should be 

available via the same mechanism as the geometry provided for spaces (q.v.). It may however 

be useful to provide an overall visual context for the space model and is therefore 

recommended. 

!" Composition Type 

Every building must be defined in terms of its composition type (COMPLEX, ELEMENT, 

PARTIAL). 
Example 9: Information unit in exchange requirement 

7.4 Functional Part 
A functional part focuses on the individual actions that are carried out within a business process. An 
action is concerned with a particular unit of information within an exchange requirement. For instance, 
to exchange a building model, it is first necessary to model the walls, windows, doors, slab, roof etc. 
The action of modelling each of these elements is described within a functional part. 

 

Figure 18: Functional parts in an exchange requirement !"# $"#
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A representação da dimensão de dados no método proposto consiste nos seguintes passos: 

 

7. Definição das várias partes funcionais que constituem cada um dos requisitos de troca 

definidos; 

8. Definição do esquema XSD que suporta os requisitos de troca definidos através do 

agrupamento das várias partes funcionais que os constituem; 

9. Conversão dos esquemas XSD em WSDL para possibilitar a sua associação aos servi-

ços definidos anteriormente e efectuar trocas de dados suportadas em BIM-IFC. Nesta 

fase é efectuada a ligação entre processos e dados através de serviços. 

 

Seguidamente, e tendo em conta os passos descritos anteriormente para a dimensão de dados 

do método proposto, apresenta-se a aplicação do método para efectuar uma troca de dados através de 

um serviço definido com base num Requisito de Troca (Figura 3.8). As partes funcionais que constitu-

em o requisito de troca são agrupadas e convertidas num esquema WSDL, que especifica o conteúdo 

da mensagem que é trocada através do serviço (W3C, 2007). 

 

 
Figura 3.8 – Exemplo de troca de dados através de um serviço definido com base num requisito de troca 
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3.2. Representação detalhada do método proposto 

Nesta secção apresenta-se a arquitectura detalhada do método proposto neste capítulo (Figura 

3.9). 

 

 
Figura 3.9 – Arquitectura detalhada do método proposto: Exemplo de troca de uma mensagem entre dois inter-

venientes definida com base num requisito de troca 

 

Entidade A

A1.1

A1.2

Processo 
privado

Entidade B

B1.1

B1.2

Processo 
privado

Entidade A

A1

Vista pública

Entidade B

B1

Vista pública

Colaboração

Processos 
colaborativos

B1A1

Entidade A - 
Envia

FP 1 FP 2 FP n

Mensagem (XSD)

Representação

Processos

Serviços

Dados

Requisito 
de troca ER 1

1. 2. 3.

4.

5.

7. 8.

9. Conversão XSD para 
WSDL

Envio da mensagem

...

Entidade B - 
Recebe

Mensagem (WSDL)

...IFC

SOA

IFC IFC

SOA SOA

IFC

SOA

6.

ER 1



METODOLOGIA PARA SUPORTE DE PROCESSOS COLABORATIVOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO BASEADA EM INTEROPERABILIDADE E BIM 

38 

Na Figura 3.9 apresentaram-se os vários elementos do método proposto neste estudo, enqua-

drados nas dimensões de processos, serviços e dados. Em seguida é descrita a sequência de passos 

prevista no método, desde a definição de processos, à execução de dados recorrendo a serviços elec-

trónicos: 

  

1) Definição de processos privados: Com o objectivo de representar a colaboração cada interve-

niente define os seus processos privados descrevendo a sequência de actividades que ocorrem 

na sua organização; 

 

2) Definição de vistas públicas: Cada entidade define as suas vistas públicas que servirão de base 

à colaboração, ocultando processos internos sensíveis que não devem ser publicados. A defini-

ção de vistas públicas neste método recorre à modelação “inside out” que consiste na definição 

de vistas públicas a partir dos processos internos dos intervenientes (Costa, 2007), (Greiner et 

al., 2007); 

 

3) Definição do processo colaborativo: O processo colaborativo é definido a partir da interligação 

dos processos públicos de cada entidade, sendo igualmente definidas onde e quando ocorrem 

as trocas de dados e mensagens entre intervenientes; 

  

4) Definição de requisitos de troca, incluindo referência a partes funcionais ou aos tipos de dados 

que os suportam; 

 

5) Definição de serviços electrónicos com base nos requisitos de troca definidos. Especificação 

de quem fornece o serviço, quem o recebe e qual o conteúdo dos dados/ mensagem trocada; 

 

6) Associação dos serviços definidos aos processos colaborativos definidos anteriormente; 

 

7) Definição das várias partes funcionais que constituem cada um dos requisitos de troca defini-

dos; 

 

8) Definição do esquema XSD que suporta os requisitos de troca definidos através do agrupa-

mento das várias partes funcionais que os constituem; 

 

9) Conversão dos esquemas XSD em WSDL para possibilitar a sua associação aos serviços defi-

nidos anteriormente e efectuar trocas de dados suportadas em BIM-IFC. Nesta fase é efectuada 

a ligação entre processos e dados através de serviços. 
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4. APLICAÇÃO DO MÉTODO PROPOSTO 

Com o objectivo de testar o método proposto neste estudo é necessário aplicá-lo num domínio 

específico do ciclo de vida de um empreendimento, e posteriormente testar essa aplicação. Neste capí-

tulo o método é aplicado à elaboração de um IDM sobre a determinação de quantidades e de custos 

durante a fase de elaboração de propostas. A escolha deste domínio deve-se ao facto de esta ser uma 

fase no ciclo de vida de empreendimentos em que ocorrem muitas interacções e trocas de dados entre 

os vários intervenientes, que tradicionalmente ocorrem de forma não estruturada (Eastman et al., 

2011).  

Neste capítulo apresenta-se a aplicação do método à definição dos processos, serviços e dados 

no contexto da determinação de quantidades e de custos durante a fase de elaboração de propostas, 

considerando as formas contratuais de Concepção-Concurso-Construção e Concepção-Construção. 

 

A determinação de custos durante a fase de elaboração de propostas deverá suportar os requi-

sitos de determinação de quantidades com o objectivo de verificar que a concepção do projecto se 

encontra dentro do orçamento estabelecido. Recorrendo à metodologia BIM a partir das fases iniciais 

de projecto é possível determinar quantidades e custos associados o que possibilita um controlo de 

custos faseado ao longo da elaboração do projecto. Deste modo facilita-se igualmente o estudo de 

alternativas de projecto, tendo em conta os custos associados às mesmas (Eastman et al., 2011). O 

processo de determinação de quantidades baseado em BIM deverá ser cíclico, aumentando de comple-

xidade ao longo do desenvolvimento do projecto desde o projecto base até ao projecto de execução.  

Na fase de elaboração de propostas, as quantidades utilizadas para determinar custos baseiam-

se nos elementos esperados a serem incorporados na construção do edifício, bem como nos custos das 

actividades associadas à construção desses elementos. Nesta fase do ciclo de vida todos os elementos e 

sistemas de construção deverão estar modelados com nível de detalhe suficiente para a coordenação 

dos projectos de especialidades. Dado que os trabalhos de instalação e construção dependem da deci-

são final do empreiteiro, a especificação de componentes detalhada para fornecedores pode não ser 

incluída nesta fase. 

Na Figura 4.1 apresenta-se uma generalização do processo considerado neste estudo. 

 

 
Figura 4.1 – Processo geral de determinação de quantidades e de custos durante a fase de elaboração de propos-

tas 

 

!"#$%&'()*$))
+$,-./.#(/)*())
0(%()*$)!"+1)

0$#$+2.%1&'()*$))
,-1%3*1*$/)

4((+*$%1&'()5(2))
627+$.#$.+(/)$))
8(+%$5$*(+$/)

0$#$+2.%1&'()*$)
5-/#(/)



METODOLOGIA PARA SUPORTE DE PROCESSOS COLABORATIVOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO BASEADA EM INTEROPERABILIDADE E BIM 

40 

Os processos descritos neste estudo consideram a determinação de quantidades e de custos du-

rante a fase de elaboração de propostas, para a contratualização baseada em Concepção-Concurso-

Construção (CCC) e Concepção-Construção (CC).  

No modelo de Concepção-Concurso-Construção o Dono de Obra estabelece os requisitos de 

projecto, recorrendo à ajuda de um arquitecto, que é o responsável pela concepção do projecto. Para 

efectuar os projectos das várias especialidades o arquitecto contrata projectistas. As telas finais apre-

sentadas pela entidade Projectista, deverão permitir a obtenção de quantidades com o detalhe suficien-

te para proceder a concurso (Eastman et al., 2011). Na fase de concurso são obtidas propostas de pre-

ços dos empreiteiros, sendo que normalmente o Dono de Obra recorre ao factor preço na adjudicação 

da obra ao Empreiteiro. O processo definido neste estudo contempla a interacção entre Projectista, 

Dono de Obra e Empreiteiro, bem como a interacção entre Empreiteiro, Subempreiteiros e/ou Forne-

cedores. Na Figura 4.2 apresenta-se o âmbito geral da colaboração definida a partir das vistas públicas 

dos processos internos das várias entidades para o tipo de contrato Concepção-Concurso-Construção. 

 
Figura 4.2 – Âmbito da colaboração entre intervenientes para a contratualização baseada em Concepção-

Concurso-Construção (CCC) 

 

No modelo de Concepção-Construção, a mesma entidade é responsável pela Concepção e 

Construção da obra – Entidade de Concepção e Construção (ECC). Este modelo foi proposto com o 

objectivo de concentrar as responsabilidades sobre o projecto e construção numa única entidade, sim-

plificando as relações de administração do dono de obra (Beard et al., 2005) in (Eastman et al., 2011). 

O processo definido neste estudo contempla a interacção entre Dono de Obra e a Entidade de 

Concepção e Construção, bem como a interacção entre a Entidade de Concepção e Construção e For-

necedores e/ou Subempreiteiros. 

Na Figura 4.3 apresenta-se o âmbito geral da colaboração definida a partir das vistas públicas 

dos processos internos das várias entidades para o tipo de contrato Concepção-Construção. 
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Figura 4.3 – Âmbito da colaboração entre intervenientes para a contratualização baseada em Concepção-

Construção (CC) 

 

Tendo em conta os formatos de contratualização considerados, a definição de processos prevê 

a determinação de quantidades por um actor (ou grupo de actores) e a determinação de custos por ou-

tro actor (ou grupo de actores). Isto permite a determinação de quantidades através de uma aplicação 

de software (por exemplo, uma aplicação de modelação BIM) e que os custos possam ser determina-

dos recorrendo a uma segunda aplicação (estimativa de custos/gestão de obra). Tal é possível devido à 

especificação da informação a ser trocada ser definida através de Requisitos de Troca. 

 

4.1. Definição de processos 

 

A definição de processos que se segue refere-se aos processos colaborativos acordados entre 

os vários actores para contratos baseados em Concepção-Concurso-Construção (CCC) e Concepção-

Construção (CC). Na secção 4.1.1 é apresentada a descrição dos vários processos, bem como a especi-

ficação de pontos de decisão. Estas descrições são apresentadas de acordo com a metodologia IDM. O 

propósito desta descrição de processos é de constituir processos de referência que deverão ser utiliza-

dos como base de orientação para os intervenientes, constituindo igualmente uma ferramenta de con-

trolo dos processos definidos. 

 

Na definição de processos utiliza-se a linguagem de modelação Business Process Modeling 

Notation (BPMN) por várias razões (IAI, 2010): 

 

1. É um standard suportado pelo Object Management Group (OMG); 

2. A sua utilização para especificar processos de negócio em projectos de larga escala 

encontra-se em expansão; 
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3. É suportado por várias aplicações de software; 

4. É possível executar os processos definidos através de Business Process Execution 

Language for Web Services (BPEL4WS) para controlar fluxos de trabalho. 

 

Além das razões enunciadas anteriormente, o BPMN mostra-se como uma linguagem de mo-

delação adequada porque não se limita à representação de uma sequência de actividades ligadas entre 

si por fluxos de entidades e/ou eventos que definem a lógica de execução. A linguagem BPMN parte 

destes pressupostos estendendo-os através da definição clara da sequência de actividades de cada enti-

dade colaboradora e da possibilidade de representação da comunicação entre as entidades participantes 

no processo colaborativo (OMG, 2012). Na linguagem BPMN, os actores são representados por 

swimlanes que contém as várias tarefas de cada interveniente. A sequência de tarefas é representada 

através de setas a cheio, e o recurso a dados/ mensagens é representado por setas a tracejado. Na Figu-

ra 4.4 apresenta-se a legenda de elementos BPMN utilizados na definição de processos. 

 

 
Figura 4.4 – Elementos da linguagem de modelação BPMN utilizados na definição de processos 
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4.1.1. Descrição de processos 

 

4.1.1.1 Processo Colaborativo entre Projectista, Dono de Obra e Empreiteiro (contrato CCC) e 
entre Entidade de concepção e construção e Dono de Obra (contrato CC). 

 

Na Figura 4.5 apresenta-se o mapa de processos MP 1 que representa o processo colaborativo 

entre Projectista, Dono de Obra e Empreiteiro para o método de Concepção-Concurso-Construção. Na 

Figura 4.6 apresenta-se o mapa de processos MP 2 que representa o processo colaborativo entre Dono 

de Obra e Entidade de concepção e construção para o método de Concepção-Construção. 

 A descrição dos processos colaborativos, bem como a especificação dos vários pontos de de-

cisão definidos nos mapas de processos MP 1 e MP 2 encontram-se nos Quadros 4.1 a 4.14. 

Os processos privados e as vistas públicas que serviram de base à elaboração do processo co-

laborativo foram modelados nos mapas de processo: MP 4, MP 5 , MP 6, MP 7 e MP 9, encontrando-

se na secção 8.1 dos Anexos.  

 

 
Figura 4.5 – Mapa de processos MP 1: Processo colaborativo entre Dono de Obra, Projectista e Empreiteiro para 

o método de Concepção-Concurso-Construção 
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Figura 4.6 – Mapa de processos MP 2: Processo colaborativo entre Dono de Obra e Entidade de concepção e 
construção para o método de Concepção-Construção 

 

Quadro 4.1 – IDM: DO fornece requisitos do projecto 

Nome	
   1.1	
  DO	
  fornece	
  requisitos	
  do	
  projecto	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   O	
  processo	
  de	
  determinação	
  de	
  quantidades	
  e	
  análise	
  de	
  custos	
  durante	
  a	
  fase	
  de	
  elabo-­‐

ração	
  de	
  propostas	
  inicia-­‐se	
  com	
  o	
  fornecimento	
  dos	
  vários	
  requisitos	
  pelo	
  Dono	
  de	
  Obra.	
  
O	
  Dono	
  de	
  obra	
  fornece	
  os	
  requisitos	
  contratuais	
  aos	
  Projectista	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CCC)	
  
ou	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CC).	
  	
  

 

Quadro 4.2 – IDM: Análise da documentação do DO 

Nome	
   1.2	
  Análise	
  da	
  documentação	
  do	
  DO	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  receberem	
  os	
  requisitos	
  do	
  Dono	
  de	
  Obra,	
  os	
  projectistas	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CCC)	
  

ou	
  a	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CC)	
  analisam	
  a	
  documenta-­‐
ção	
  do	
  DO	
   tendo	
   em	
   conta	
   as	
   considerações	
   para	
   a	
   elaboração	
  de	
   projecto	
   em	
  modelo	
  
BIM	
  e	
  para	
  o	
  cálculo	
  de	
  quantidades.	
  

 

Quadro 4.3 – IDM: Submissão de proposta ao DO 

Nome	
   1.3	
  Submissão	
  de	
  proposta	
  ao	
  DO	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  efectuarem	
  o	
  cálculo	
  de	
  quantidades,	
  os	
  projectistas	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CCC)	
  ou	
  a	
  

Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CC)	
  submetem	
  os	
  resultados	
  ao	
  
Dono	
  de	
  Obra.	
  A	
  submissão	
  de	
  resultados	
  será	
  na	
  forma	
  de	
  um	
  mapa	
  de	
  quantidades	
  obti-­‐
do	
  através	
  da	
  aplicação	
  utilizada	
  na	
  determinação	
  de	
  quantidades	
  e	
  deve	
  ter	
  em	
  conta	
  o	
  
requisito	
  de	
  troca	
  ER	
  Determinação	
  de	
  quantidades.	
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Concepção-Construção
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Quadro 4.4 – IDM: DO analisa resultados da Determinação de quantidades 

Nome	
   1.4	
  DO	
  analisa	
  resultados	
  da	
  Determinação	
  de	
  quantidades	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   O	
  Dono	
  de	
  Obra	
  analisa	
  os	
  resultados	
  submetidos	
  pelos	
  projectistas	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  

CCC)	
  ou	
  pela	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CC).	
  Se	
  os	
  resulta-­‐
dos	
  forem	
  aceites,	
  o	
  DO	
  envia-­‐os	
  ao	
  Empreiteiro	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CCC),	
  ou	
  de	
  volta	
  à	
  
Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CC).	
  Caso	
  contrário,	
  o	
  DO	
  rejeita	
  
os	
  resultados,	
  efectuando	
  uma	
  comunicação	
  aos	
  projectistas	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CCC)	
  ou	
  
à	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  (no	
  caso	
  de	
  contrato	
  CC).	
  

 

Quadro 4.5 – IDM: Análise da documentação de concurso (CCC) 

Nome	
   1.5	
  Análise	
  da	
  documentação	
  de	
  concurso	
  (CCC)	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  receber	
  os	
  requisitos	
  do	
  Dono	
  de	
  Obra,	
  e	
  o	
  mapa	
  de	
  quantidades	
  validado	
  pelo	
  DO,	
  o	
  

empreiteiro	
  analisa	
  a	
  documentação	
   tendo	
  em	
  conta	
  as	
  considerações	
  para	
  o	
  cálculo	
  de	
  
quantidades	
  e	
  custos.	
  Se	
  forem	
  encontrados	
  erros	
  e	
  omissões	
  o	
  Empreiteiro	
  pode	
  efectuar	
  
um	
  pedido	
  de	
  esclarecimento	
  ao	
  Dono	
  de	
  Obra.	
  	
  

 

Quadro 4.6 – IDM: Submissão de proposta de preços ao DO 

Nome	
   1.6	
  Submissão	
  de	
  proposta	
  de	
  preços	
  ao	
  DO	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  o	
  cálculo	
  dos	
  preços,	
  tendo	
  em	
  conta	
  o	
  requisito	
  de	
  troca	
  ER	
  Proposta	
  de	
  preços,	
  o	
  

empreiteiro/Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  apresenta	
  a	
  proposta	
  de	
  preços	
  ao	
  Dono	
  
de	
  Obra	
  para	
  aprovação.	
  

 

Quadro 4.7 – IDM: Análise da proposta do Empreiteiro/ECC 

Nome	
   1.7	
  Análise	
  da	
  proposta	
  do	
  Empreiteiro/ECC	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  receber	
  a	
  proposta	
  de	
  preços	
  do	
  empreiteiro	
  ou	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  constru-­‐

ção,	
  o	
  Dono	
  de	
  Obra	
  efectua	
  a	
  sua	
  análise	
  tendo	
  em	
  conta	
  o	
  Requisito	
  de	
  Troca	
  ER	
  Propos-­‐
ta	
  de	
  Preços.	
  Se	
  a	
  proposta	
  for	
  aceite,	
  o	
  Empreiteiro	
  ou	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  constru-­‐
ção	
  procede	
  à	
  fase	
  de	
  produção.	
  No	
  caso	
  de	
  não	
  a	
  aceitar,	
  o	
  DO	
  efectua	
  uma	
  comunicação	
  
de	
  rejeição	
  da	
  proposta	
  ao	
  Empreiteiro,	
  ou	
  à	
  Entidade	
  de	
  Concepção	
  e	
  Construção.	
  

 

Quadro 4.8 – IDM: Esclarecimento do DO 

Nome	
   1.8	
  Esclarecimento	
  do	
  DO	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   No	
  caso	
  da	
  não	
  aceitação	
  de	
  resultados	
  por	
  parte	
  do	
  empreiteiro	
  ou	
  Entidade	
  de	
  concep-­‐

ção	
  e	
  construção,	
  ou	
  Projectista,	
  e	
  no	
  caso	
  de	
  não	
  existirem	
  erros	
  e	
  omissões,	
  o	
  Dono	
  de	
  
Obra	
  apresenta	
  esclarecimentos	
  à	
  entidade	
  que	
  efectuou	
  o	
  pedido.	
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Definição de pontos de decisão 

 

Quadro 4.9 – IDM: Projectista/ Entidade de concepção e construção aceita resultados? 

Nome	
   1.	
  Projectista/	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  aceita	
  resultados?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Se	
  na	
  análise	
  da	
  documentação	
  do	
  Dono	
  de	
  Obra	
  os	
  Projectistas	
  /	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  

e	
   construção	
  encontrarem	
  erros	
  e	
  omissões,	
  é	
  efectuado	
  um	
  pedido	
  de	
  esclarecimentos	
  
ao	
  Dono	
  de	
  Obra.	
  	
  

Quadro 4.10 – IDM: DO aceita resultados? 

Nome	
   2.	
  DO	
  aceita	
  resultados?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Após	
  efectuar	
  a	
  análise	
  ao	
  Mapa	
  de	
  quantidades	
  submetido	
  pelos	
  projectistas/Entidade	
  de	
  

concepção	
  e	
  construção,	
  e	
  se	
  este	
  for	
  aceite,	
  o	
  DO	
  envia-­‐o	
  ao	
  Empreiteiro	
  ou	
  à	
  Entidade	
  
de	
  concepção	
  e	
  construção.	
  Caso	
  contrário,	
  o	
  DO	
  efectua	
  uma	
  comunicação	
  de	
  não	
  aceita-­‐
ção	
  aos	
  projectistas	
  ou	
  à	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção.	
  

 

Quadro 4.11 – IDM: Empreiteiro aceita resultados? 

Nome	
   3.	
  Empreiteiro	
  aceita	
  resultados?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Se	
   na	
   análise	
   da	
   documentação	
   de	
   concurso	
   o	
   Empreiteiro	
   /	
   Entidade	
   de	
   concepção	
   e	
  

construção	
   encontrar	
   erros	
   e	
   omissões,	
   este	
   efectua	
   um	
   pedido	
   de	
   esclarecimento	
   ao	
  
Dono	
  de	
  Obra.	
  	
  

 

Quadro 4.12 – IDM: Há erros e omissões? 

Nome	
   4.	
  Há	
  erros	
  e	
  omissões?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Se	
  após	
  a	
  análise	
  da	
  documentação	
  de	
  concurso	
   forem	
  encontrados	
  erros	
  e	
  omissões,	
  o	
  

Dono	
  de	
  Obra	
  rejeita	
  os	
  resultados	
  e	
  emite	
  uma	
  declaração	
  de	
  não	
  aceitação	
  aos	
  Projectis-­‐
tas	
  ou	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção.	
  Se	
  não	
  existirem	
  erros	
  e	
  omissões,	
  o	
  Dono	
  de	
  
Obra	
  submete	
  um	
  esclarecimento	
  à	
  entidade	
  que	
  efectuou	
  o	
  pedido.	
  	
  

 

Quadro 4.13 – IDM: Esclarecimento 

Nome	
   5.	
  Esclarecimento	
  
Tipo	
   Complexo	
  
Descrição	
   O	
  Dono	
  de	
  Obra	
  pode	
  ser	
  solicitado	
  a	
  efectuar	
  esclarecimentos	
  aos	
  Projectistas,	
  Empreitei-­‐

ro	
  /	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção,	
  caso	
  existam	
  dúvidas	
  em	
  relação	
  ao	
  conteúdo	
  
das	
  propostas.	
  

 

Quadro 4.14 – IDM: DO aceita proposta do Empreiteiro/ECC? 

Nome	
   6.	
  DO	
  aceita	
  proposta	
  do	
  Empreiteiro/ECC?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Após	
  receber	
  a	
  proposta	
  de	
  preços	
  do	
  Empreiteiro	
  /	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção,	
  

o	
  Dono	
  de	
  Obra	
  procede	
  à	
  sua	
  análise.	
  Caso	
  os	
  resultados	
  sejam	
  aceites,	
  o	
  Empreiteiro	
  /	
  
Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  pode	
  proceder	
  à	
  fase	
  de	
  produção.	
  Se	
  a	
  proposta	
  de	
  
preços	
   do	
   Empreiteiro	
   /	
   Entidade	
   de	
   concepção	
   e	
   construção	
   for	
   rejeitada,	
   é	
   efectuada	
  
uma	
  comunicação	
  de	
  não	
  aceitação	
  ao	
  Empreiteiro	
  /	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção.	
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4.1.1.2 Processo colaborativo entre Empreiteiro/Entidade de Concepção e Construção e Subem-
preiteiros e/ou Fornecedores. 

 

Neste estudo foi considerado o mesmo processo para a colaboração entre Empreiteiro/ Entida-

de de Concepção e Construção e Subempreiteiros e/ou Fornecedores tendo em conta os contratos tipo 

Concepção-Concurso-Construção (CCC) e Concepção-Construção (CC).  

O processo colaborativo, bem como a especificação dos vários pontos de decisão definidos 

nos mapas de processos estão definidos no mapa de processos MP 3 – representado na Figura 4.6 - e 

são descritos nos Quadros 4.15 a 4.24. 

Os processos privados e as vistas públicas que serviram de base à elaboração do processo co-

laborativo foram modelados nos mapas de processo: MP 8, MP 10 e MP 11 e MP 12, encontrando-se 

na secção 8.1 dos Anexos.  

 

 
Figura 4.7 – Mapa de processos MP 3: Processo colaborativo entre Empreiteiro/ECC, Subempreiteiros e/ou 

Fornecedores e Dono de Obra 

 

Quadro 4.15 – IDM: Análise da proposta 

Nome	
   2.1	
  Análise	
  da	
  proposta	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  receber	
  a	
  documentação	
  e	
  o	
  mapa	
  de	
  quantidades	
  validado	
  pelo	
  DO,	
  o	
  empreiteiro	
  	
  

efectua	
   a	
   sua	
   análise	
   tendo	
  em	
  conta	
   as	
   considerações	
  para	
  o	
   cálculo	
  de	
  quantidades	
   e	
  
custos.	
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Quadro 4.16 – IDM: Consulta a subempreiteiros/fornecedores 

Nome	
   2.2	
  Consulta	
  a	
  subempreiteiros/fornecedores	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  a	
   análise	
  da	
  documentação	
  e	
  mapa	
  de	
  quantidades	
   validado	
  pelo	
  DO,	
   e	
   tendo	
  em	
  

conta	
  a	
  natureza	
  dos	
   trabalhos	
  necessária	
   serão	
  efectuadas	
   consultas	
  a	
   Subempreiteiros	
  
e/ou	
  Fornecedores.	
  	
  

 

Quadro 4.17 – IDM: Análise da documentação do Empreiteiro/ECC 

Nome	
   2.3	
  Análise	
  da	
  documentação	
  do	
  Empreiteiro	
  /	
  ECC	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  receber	
  o	
  mapa	
  de	
  quantidades	
  do	
  empreiteiro	
  ou	
  Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  constru-­‐

ção,	
  os	
  fornecedores	
  e/ou	
  subempreiteiros	
  procedem	
  à	
  análise	
  da	
  documentação.	
  Se	
  en-­‐
contrarem	
  erros	
  e	
  omissões,	
  é	
  efectuado	
  um	
  pedido	
  de	
  esclarecimento	
  ao	
  Empreiteiro.	
  

 

Quadro 4.18 – IDM: Submissão de proposta ao Empreiteiro/ECC 

Nome	
   2.4	
  Submissão	
  de	
  proposta	
  ao	
  Empreiteiro/ECC	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  o	
  cálculo	
  dos	
  preços,	
  tendo	
  em	
  conta	
  o	
  requisito	
  de	
  troca	
  ER	
  Proposta	
  de	
  preços,	
  os	
  

subempreiteiros/fornecedores	
   apresentam	
   a	
   proposta	
   de	
   preços	
   ao	
   Empreiteiro	
   para	
  
aprovação.	
  

 

Quadro 4.19 – IDM: Análise da proposta dos subempreiteiros/fornecedores 

Nome	
   2.5	
  Análise	
  da	
  proposta	
  dos	
  subempreiteiros/fornecedores	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
   receberem	
   a	
   proposta	
   dos	
   subempreiteiros/fornecedores,	
   o	
   Empreiteiro/	
   Entidade	
  

de	
  concepção	
  e	
  construção	
  efectua	
  a	
  análise	
  da	
  mesma.	
  Se	
  aceitarem	
  os	
  resultados	
  proce-­‐
dem	
  ao	
  cálculo	
  de	
  preços,	
  caso	
  contrário	
  é	
  efectuada	
  uma	
  nova	
  consulta	
  a	
  subempreitei-­‐
ros/fornecedores.	
  

 

Quadro 4.20 – IDM: Submissão de proposta ao DO 

Nome	
   2.6	
  Submissão	
  de	
  proposta	
  ao	
  DO	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   Após	
  o	
  cálculo	
  dos	
  preços,	
  o	
  empreiteiro/Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  apresenta	
  a	
  

proposta	
  de	
  preços	
  ao	
  Dono	
  de	
  Obra	
  para	
  aprovação.	
  
 

Quadro 4.21 – IDM: Esclarecimento do Empreiteiro 

Nome	
   2.7	
  Esclarecimento	
  do	
  Empreiteiro	
  
Tipo	
   Tarefa	
  
Descrição	
   No	
   caso	
   da	
   não	
   aceitação	
   de	
   resultados	
   por	
   parte	
   dos	
   fornecedores/subempreiteiros,	
   e	
  

não	
  existindo	
  erros	
  e	
  omissões,	
  o	
  Empreiteiro	
  apresenta	
  esclarecimentos	
  aos	
   fornecedo-­‐
res/subempreiteiros.	
   Se	
   existirem	
   erros	
   e	
   omissões,	
   o	
   esclarecimento	
   é	
   efectuado	
   pelo	
  
Dono	
  de	
  Obra	
  (tarefa	
  1.8	
  Esclarecimento	
  do	
  DO)	
  .	
  	
  

 

 

 

 



APLICAÇÃO DO MÉTODO PROPOSTO 

49 

Definição de pontos de decisão 

 

Quadro 4.22 – IDM: Subempreiteiros/Fornecedores aceitam mapa de quantidades? 

Nome	
   1.	
  Subempreiteiros/Fornecedores	
  aceitam	
  mapa	
  de	
  quantidades?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Se	
   na	
   análise	
   do	
   mapa	
   de	
   quantidades	
   os	
   Subempreiteiros/Fornecedores	
   encontrarem	
  

erros	
  e	
  omissões,	
  efectuam	
  um	
  pedido	
  de	
  esclarecimentos	
  ao	
  Empreiteiro.	
  	
  
 

Quadro 4.23 – IDM: Há erros e omissões? 

Nome	
   2.	
  Há	
  erros	
  e	
  omissões?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Se	
  for	
  determinado	
  que	
  existem	
  erros	
  e	
  omissões,	
  o	
  Empreiteiro/ECC	
  efectua	
  um	
  pedido	
  

de	
  esclarecimentos	
  ao	
  Dono	
  de	
  Obra,	
  finalizando	
  assim	
  o	
  processo. 
Se	
   não	
   existirem	
   erros	
   e	
   omissões,	
   o	
   Empreiteiro/ECC	
   submete	
   um	
   esclarecimento	
   aos	
  
Subempreiteiros/Fornecedores.	
  	
  

	
  

Quadro 4.24 – IDM: Empreiteiro/ECC aceita proposta dos fornecedores/subempreiteiros? 

Nome	
   3.	
  Empreiteiro/ECC	
  aceita	
  proposta	
  dos	
  fornecedores/subempreiteiros?	
  
Tipo	
   Decisão	
  
Descrição	
   Após	
   receber	
   a	
   proposta	
   de	
   preços	
   dos	
   fornecedores/subempreiteiro,	
   o	
   Empreiteiro	
   /	
  

Entidade	
  de	
  concepção	
  e	
  construção	
  procede	
  à	
  sua	
  análise.	
  Caso	
  os	
  resultados	
  sejam	
  acei-­‐
tes,	
   procede	
   ao	
   cálculo	
   dos	
   preços,	
   tendo	
   em	
   conta	
   a	
   proposta	
   dos	
   subempreitei-­‐
ros/fornecedores.	
  Se	
  a	
  proposta	
  de	
  preços	
  dos	
  subempreiteiros/fornecedores	
  for	
  rejeita-­‐
da,	
  é	
  efectuada	
  uma	
  nova	
  consulta	
  a	
  subempreiteiros/fornecedores.	
  	
  

 

4.2. Serviços e Dados 

4.2.1. Especificação de dados 

 

Nos quadros 4.25 a 4.30 são apresentadas as várias mensagens/dados trocadas entre os inter-

venientes nos processos colaborativos definidos. Na secção 4.2.2 são detalhados os requisitos de troca. 

Quadro 4.25 – IDM: ER Determinação de quantidades 

Nome	
   ER	
  Determinação	
  de	
  quantidades	
  
Tipo	
   Dados	
  –	
  Requisito	
  de	
  Troca	
  
Descrição	
   Requisito	
  de	
  Troca	
  que	
  especifica	
  a	
  determinação	
  de	
  quantidades	
  para	
  o	
  cálculo	
  de	
  custos	
  

após	
  a	
  elaboração	
  de	
  propostas.	
  
 

Quadro 4.26 – IDM: ER Determinação de preços 

Nome	
   ER	
  Determinação	
  de	
  preços	
  
Tipo	
   Dados	
  –	
  Requisito	
  de	
  Troca	
  
Descrição	
   Requisito	
  de	
  Troca	
  que	
  especifica	
  a	
  organização	
  e	
  método	
  de	
  cálculo	
  dos	
  custos	
  a	
  partir	
  

das	
  quantidades	
  determinadas.	
  
 

Quadro 4.27 – IDM: Mapa de quantidades 
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Nome	
   Mapa	
  de	
  quantidades	
  
Tipo	
   Dados	
  
Descrição	
   Relatório	
  resultante	
  do	
  Requisito	
  de	
  troca	
  ER	
  Determinação	
  de	
  quantidades.	
  

 

Quadro 4.28 – IDM: Proposta - Orçamento 

Nome	
   Proposta	
  -­‐	
  Orçamento	
  
Tipo	
   Dados	
  
Descrição	
   Relatório	
  resultante	
  do	
  Requisito	
  de	
  troca	
  ER	
  Determinação	
  de	
  preços.	
  

 

Quadro 4.29 – IDM: Requisitos Dono de Obra 

Nome	
   Requisitos	
  Dono	
  de	
  Obra	
  
Tipo	
   Dados	
  
Descrição	
   Os	
  requisitos	
  do	
  Dono	
  de	
  Obra	
  são	
  compilados	
  no	
  Programa	
  Preliminar	
  que	
  deverá	
  conter	
  

os	
  seguintes	
  elementos:	
  
-­‐ Objectivos	
  da	
  obra;	
  
-­‐ Características	
  gerais	
  da	
  obra;	
  
-­‐ Dados	
  sobre	
  a	
  localização	
  do	
  empreendimento;	
  
-­‐ Elementos	
  topográficos,	
  cartográficos	
  e	
  geotécnicos;	
  
-­‐ Levantamento	
  de	
  construções	
  existentes	
  e	
  de	
  redes	
  de	
  infra-­‐estruturas	
  locais,	
  co-­‐

berto	
  vegetal	
  e	
  características	
  ambientais;	
  
-­‐ Dados	
   relativos	
  às	
  exigências	
  de	
  comportamento,	
   funcionamento	
  e	
  conservação	
  

da	
  obra;	
  
-­‐ Indicações	
  relativas	
  ao	
  funcionamento	
  do	
  empreendimento;	
  
-­‐ Estimativa	
  de	
  custos	
  e	
  limite	
  de	
  desvios;	
  
-­‐ Indicação	
  geral	
  de	
  prazos	
  para	
  elaboração	
  do	
  projecto	
  e	
  execução	
  da	
  obra.	
  

 

Quadro 4.30 – IDM: Esclarecimento 

Nome	
   Esclarecimento	
  
Tipo	
   Dados	
  
Descrição	
   Esclarecimento	
   acerca	
  de	
  erros	
   e	
  omissões	
  que	
  pode	
   ser	
   efectuado	
  pelo	
   Empreiteiro	
  ou	
  

Dono	
  de	
  Obra,	
  sendo	
  no	
  entanto	
  da	
  responsabilidade	
  do	
  Dono	
  de	
  Obra,	
  tal	
  como	
  definido	
  
no	
  Código	
  dos	
  Contratos	
  Públicos	
  (CCP)	
  (MOPTC, 2008a).	
  

 

 

4.2.2. Definição de requisitos de troca 

 

Nesta secção especificam-se em detalhe os requisitos de troca utilizados nos processos colabo-

rativos definidos, nomeadamente ER Determinação de Quantidades e ER Determinação de Pre-

ços, de acordo com a metodologia IDM. Na definição dos requisitos de troca foi tida em conta a espe-

cificação do modelo de dados IFC (IAI, 2011). Foram ainda consideradas as especificações resultantes 

da metodologia IDM (IAI, 2006), e é definido o suporte de dados. 

 

 

4.2.2.1 Requisito de troca ER Determinação de Quantidades 
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O objectivo deste requisito de troca é permitir a troca de informações relativa a edifícios, es-

paços que os constituem, quantidades e descrições dos elementos com o objectivo de permitir a deter-

minação de custos através de quantidades.  

Este requisito de troca requer a existência de um modelo BIM de um edifício a partir do qual 

as informações geométricas necessárias à elaboração de um mapa de quantidades podem ser obtidas.  

 

O modelo BIM em formato IFC deverá conter as seguintes informações: 

• Projecto: Definição do contexto do projecto que define restrições para um modelo basea-

das na definição do projecto. Um modelo IFC define que apenas existe uma e só uma es-

pecificação de um projecto; 

• Estaleiro: O estaleiro representa o local onde serão efectuados os trabalhos de construção. 

Segundo a definição de site no modelo IFC, o estaleiro constitui uma área de terreno na 

qual a construção é desenvolvida. Devido ao facto de um projecto de construção poder ser 

desenvolvido em vários locais de trabalho, e devido a apenas poder ser referenciado um 

projecto ao modelo IFC, uma construção pode recorrer a diversos estaleiros. Estes pode-

rão ser agrupados, ou divididos em estaleiros parciais; 

• Edifício: Este requisito de troca pressupõe a definição de um edifício. O edifício é associ-

ado a um estaleiro, sendo assim obrigatória a existência de um estaleiro para a definição 

de um edifício. Um edifício poderá agrupar vários edifícios, constituindo um complexo. 

Do mesmo modo, um edifício pode ser dividido em várias secções. Cada secção corres-

ponde a uma parte do edifício, sendo que o edifício corresponde à soma das várias sec-

ções que o constituem; 

• Os vários elementos constituintes de edifícios, nomeadamente elementos estruturais e 

elementos construtivos, bem como a informação necessária para a obtenção de quantida-

des. 

 

Nos Quadros 4.31 a 4.34 definem-se em detalhe as várias informações específicas que deverão 

ser fornecidas sobre o modelo de construção, os actores que fornecem a informação, e referem-se o 

tipo de suporte de dados. No Quadro 4.34 especificam-se os resultados da aplicação deste requisito de 

troca, bem como os actores que recebem a informação. 
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Quadro 4.31 – IDM: Requisito de Troca ER Determinação de Quantidades – informação geral 

Informação	
  geral	
  

Tipo	
  de	
  
informação	
   Informação	
  requerida	
  

Actor	
  que	
  
fornece	
  a	
  
informação	
  

Tipo	
  de	
  
dados	
  

Projecto	
  

Nome	
  do	
  projecto	
  
Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Unidades	
  utilizadas	
  ao	
  longo	
  do	
  projecto.	
  

string	
  
Informação	
  sobre	
  a	
  entidade	
  (nome,	
  
morada,	
  contacto)	
  
Autor	
  do	
  modelo	
  	
  (nome,	
  morada,	
  con-­‐
tacto)	
  

Estaleiro	
  

Especificação	
  do	
  nome	
  do	
  local/estaleiro	
  
e	
  a	
  sua	
  descrição	
   Projectista	
  /	
  

Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  

Elevação	
  de	
  referência	
  acima	
  do	
  nível	
  do	
  
mar	
   real	
  

Endereço	
  postal	
   string	
  

Edifício	
  

Identificação	
  e	
  descrição	
  
Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Elevação	
  (relativa	
  ao	
  datum	
  do	
  Site)	
   real	
  
Tipo	
  de	
  utilização	
  do	
  edifício	
   string	
  

Quantidades	
  do	
  edifício	
   real	
  

Andar	
  do	
  
Edifício	
  

Identificação	
  e	
  descrição	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  

Quantidades	
   real	
  

Espaço	
  

Identificação	
  
Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Descrição	
   string	
  

Quantidades	
   real	
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Quadro 4.32 – IDM: Requisito de Troca ER Determinação de Quantidades – Elementos estruturais 

Elementos	
  estruturais	
  

Tipo	
  de	
  
informação	
   Informação	
  requerida	
  

Actor	
  que	
  
fornece	
  a	
  
informação	
  

Tipo	
  de	
  
dados	
  

Laje	
  

Identificação	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Tipo	
  de	
  laje	
  (térrea,	
  piso,	
  topo)	
   string	
  

Quantidades	
   real	
  

Viga	
  

Identificação	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Tipo	
  de	
  viga	
   string	
  

Quantidades	
   real	
  

Pilar	
  

Identificação	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Tipo	
  de	
  pilar	
   string	
  

Quantidades	
   real	
  

Aberturas	
  

Identificação	
  e	
  descrição	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  

Quantidades	
   real	
  

Cobertura	
  

Identificação	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  

Quantidades	
   real	
  

Outros	
  ele-­‐
mentos	
  

Definição	
  do	
  elemento	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  

Quantidades	
   real	
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Quadro 4.33 – IDM: Requisito de Troca ER Determinação de Quantidades – Elementos construtivos 

Elementos	
  construtivos	
  

Tipo	
  de	
  
informação	
   Informação	
  requerida	
  

Actor	
  que	
  
fornece	
  a	
  
informação	
  

Tipo	
  de	
  
dados	
  

Paredes	
  

Identificação	
  

Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Tipo	
  de	
  construção	
   string	
  
Exterior	
  ou	
  Interior	
   string	
  

Classe	
  de	
  resistência	
  ao	
  fogo	
   string	
  

Quantidades	
   real	
  

Portas	
  

Identificação	
  
Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Tipo	
  de	
  porta	
   string	
  
Exterior	
  ou	
  Interior	
   string	
  
Classe	
  de	
  resistência	
  ao	
  fogo	
   string	
  
Quantidades	
   real	
  

Janelas	
  

Identificação	
  

Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  
Tipo	
  de	
  janela	
   string	
  
Exterior	
  ou	
  Interior	
   string	
  
Classificação	
  de	
  resistência	
  ao	
  fogo	
   string	
  

Quantidades	
   real	
  

Outros	
  ele-­‐
mentos	
  

Definição	
  do	
  elemento	
   Projectista	
  /	
  
Equipa	
  de	
  
projecto	
  e	
  
construção	
  

string	
  

Quantidades	
   real	
  

 

Quadro 4.34 – IDM: Resultados do Requisito de Troca ER Determinação de Quantidades 

Resultados	
  

Tipo	
  de	
  resul-­‐
tado	
   Informação	
  fornecida	
  

Actor(es)	
  que	
  recebe(m)	
  
a	
  informação	
  

Modelo	
  BIM	
  
Modelo	
  BIM	
  IFC	
  do	
  edifício	
  proposto	
  que	
  permite	
  a	
  obtenção	
  de	
  
quantidades	
   Dono	
  de	
  Obra	
  

Mapa	
  de	
  
quantidades	
  

Mapa	
  de	
  quantidades	
  obtido	
  através	
  do	
  modelo	
  BIM	
  IFC	
  definido	
  
de	
  acordo	
  com	
  este	
  requisito	
  de	
  troca	
  

Dono	
  de	
  Obra	
  /	
  Emprei-­‐
teiro	
  /	
  Fornecedores	
  e	
  
Subempreiteiros	
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4.2.2.2 Requisito de troca ER Determinação de Preços 

 

O objectivo deste requisito de troca é permitir o cálculo de preços baseados nos elementos que 

serão utilizados na construção do edifício. O custo unitário de cada tipo de elemento é definido por 

regras fornecidas por um determinado método de medição (e.g. Regras de Medição na Construção, 

LNEC (Fonseca, 2008)) cuja utilização no projecto é acordada entre os vários intervenientes.  

Este requisito de troca pressupõe a definição de um modelo BIM-IFC a partir do qual é possí-

vel obter informações necessárias para o cálculo de custos a partir das quantidades dos elementos do 

modelo, para a determinação de estimativas antes da fase de produção. Assim, o Requisito de Troca 

ER Determinação de Quantidades constitui um pré-requisito para a definição do modelo BIM-IFC que 

é trocado. 

Este requisito de troca pressupõe a organização dos vários tipos de elementos no modelo BIM 

em grupos com o objectivo de associar custos a estes grupos. Após a definição dos grupos de custos 

são determinadas as quantidades e associados os custos unitários aos grupos de custos determinados. 

A determinação de custos é efectuada através do produto dos custos unitários pelas quantida-

des dos grupos de custos correspondentes. Podem ser determinados custos complexos, corresponden-

tes a elementos complexos, constituídos por vários elementos de tipos diferentes. A cada elemento 

deverá corresponder um código único, permitindo assim a sua utilização em vários elementos comple-

xos. 

Para determinar preços de venda unitários, o Empreiteiro/ECC estabelece internamente o 

Markup constituído pelas margens e lucro e risco em forma de percentagem. O Markup incide apenas 

sobre os custos directos, sendo necessário efectuar o produto deste pelo somatório dos custos directos. 

Os preços de venda têm ainda em conta os custos indirectos e custos de estaleiro. Através da soma de 

custos indirectos e custos de estaleiro aos custos directos afectados pelo Markup obtém-se finalmente 

os preços de venda unitários.  

O orçamento resultante deste requisito de troca deverá resultar do agrupamento de custos e 

quantidades para cada grupo de elementos definido. 

Este requisito de troca suporta ainda a determinação de preços a partir de listas de fornecedo-

res ou subempreiteiros, permitindo a realização de orçamentos antes da fase de produção. No Quadro 

4.35 definem-se em detalhe as várias informações específicas que deverão ser fornecidas sobre o mo-

delo de construção, os actores que fornecem essas informações e refere-se o tipo de dados que supor-

tam essas informações. No Quadro 4.36 especificam-se os resultados da aplicação deste requisito de 

troca, bem como os actores que recebem a informação. 
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Quadro 4.35 – IDM: Requisito de Troca ER Determinação de Preços – adaptado de IAI (2006) 

Tipo	
  de	
  
informação	
   Informação	
  requerida	
  

Actor	
  que	
  fornece	
  
a	
  informação	
  

Tipo	
  de	
  
dados	
  

Pré-­‐requisito	
   Os	
  requisitos	
  definidos	
  no	
  ER	
  Determinação	
  de	
  
Quantidades	
  deverão	
  ser	
  cumpridos.	
  

Projectista	
  /	
  Equipa	
  
de	
  projecto	
  e	
  cons-­‐

trução	
  

Requisito	
  
de	
  troca	
  

Grupos	
  de	
  
custos	
  

Nome	
  e	
  descrição	
   Equipa	
  de	
  concep-­‐
ção	
  e	
  construção	
  /	
  
Empreiteiro	
  ou	
  
Fornecedores/	
  
Subempreiteiros	
  	
  

string	
  

Definição	
  do	
  elemento	
   string	
  

Código	
  do	
  elemento	
   string	
  

Quantidades	
  
dos	
  grupos	
  
de	
  custos	
  

Determinação	
  das	
  quantidades	
  de	
  referência	
  para	
  
cada	
  grupo	
  de	
  custos	
  definido.	
  

Equipa	
  de	
  concep-­‐
ção	
  e	
  construção	
  /	
  
Empreiteiro	
  ou	
  
Fornecedores/	
  
Subempreiteiros	
  	
  

real	
  

Custos	
  para	
  
grupos	
  de	
  
custos	
  

Associação	
  de	
  custos	
  unitários	
  aos	
  grupos	
  de	
  custo	
  
determinados.	
   Equipa	
  de	
  concep-­‐

ção	
  e	
  construção	
  /	
  
Empreiteiro	
  ou	
  
Fornecedores/	
  
Subempreiteiros	
  	
  

string	
  

Preços	
  de	
  
venda	
  unitá-­‐

rios	
  

Os	
  preços	
  de	
  venda	
  unitários	
  são	
  determinados	
  pela	
  
soma	
  entre	
  custos	
  directos	
  afectados	
  de	
  Markup	
  	
  e	
  
custos	
  indirectos	
  e	
  custos	
  de	
  estaleiro.	
  

real	
  

Orçamento	
  

O	
  orçamento	
  deverá	
  resultar	
  do	
  agrupamento	
  de	
  
custos	
  e	
  quantidades	
  para	
  cada	
  grupo	
  de	
  elementos	
  
definido.	
  A	
  cada	
  grupo	
  de	
  elementos	
  corresponde	
  
uma	
  linha	
  de	
  articulado	
  que	
  deverá	
  incluir:	
  

Equipa	
  de	
  concep-­‐
ção	
  e	
  construção	
  /	
  
Empreiteiro	
  ou	
  
Fornecedores/	
  
Subempreiteiros	
  	
  

	
  

Código	
  do	
  elemento	
   string	
  
Designação	
  do	
  elemento	
   string	
  
Unidade	
   string	
  
Quantidade	
   real	
  
Preço	
  de	
  venda	
  unitário	
   real	
  

Preço	
  total	
  -­‐	
  resultante	
  do	
  produto	
  de	
  preços	
  unitá-­‐
rios	
  pelas	
  quantidades.	
   real	
  

 

Quadro 4.36 – IDM: Resultados do Requisito de Troca ER Determinação de Preços 

Tipo	
  de	
  resultado	
   Informação	
  fornecida	
  
Actor(es)	
  que	
  rece-­‐
be(m)	
  a	
  informação	
  

Modelo	
  BIM	
  

Modelo	
  BIM	
  IFC	
  do	
  edifício	
  com	
  os	
  elementos	
  agrupados	
  como	
  
definido	
  neste	
  Requisito	
  de	
  Troca	
  que	
  permite	
  a	
  obtenção	
  de	
  
quantidades	
  e	
  custos	
   Dono	
  de	
  Obra	
  

Orçamento	
  

Mapa	
  de	
  quantidades	
  obtido	
  através	
  do	
  modelo	
  BIM	
  IFC	
  resul-­‐
tante	
  do	
  agrupamento	
  de	
  custos	
  e	
  quantidades	
  para	
  cada	
  gru-­‐
po	
  de	
  elementos	
  definido.	
  Descrição	
  de	
  quantidades,	
  unidades	
  
utilizadas,	
  custo	
  unitário	
  e	
  preço	
  total.	
  

Dono	
  de	
  Obra	
  /	
  Em-­‐
preiteiro	
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5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Neste capítulo procede-se à análise e discussão dos resultados obtidos neste estudo.  

Na secção 5.1 efectua-se a análise de resultados obtidos através da aplicação do método pro-

posto no contexto da determinação de quantidades e custos na fase de elaboração de propostas e é 

discutida a adequabilidade do método no contexto definido.  

Na secção 5.2 é apresentada a metodologia de testes utilizados com o objectivo de validar as 

hipóteses de estudo definidas no início da dissertação. Para esse efeito é implementada e testada uma 

prova de conceito baseada nos resultados do capítulo 4. Finalmente é apresentado o veredicto dos tes-

tes. 

Na secção 5.3 é analisado o âmbito de aplicação do método proposto, bem como a exequibili-

dade do mesmo. 

Na secção 5.4 analisam-se os resultados obtidos neste estudo com o objectivo de validar o mé-

todo proposto. Concretamente analisa-se de que forma é que o método proposto responde às hipóteses 

de estudo e à questão de investigação definidas no início do estudo.  

 

5.1. Análise de resultados do método proposto no contexto da determinação de 

quantidades e custos na fase de elaboração de propostas 

 

No capítulo 4 efectuou-se a aplicação do método proposto neste estudo à determinação de 

quantidades e custos na fase de elaboração de propostas, considerando as formas contratuais Concep-

ção-Concurso-Construção (CCC) e Concepção-Construção (CC).  

O modelo que vigora actualmente em Portugal é a Concepção-Concurso-Construção, estando 

os seus trâmites definidos em termos legais pelo Código de Contratos Públicos (CCP) e pelo Decreto-

Lei nº18/2008 (MOPTC, 2008a), (MOPTC, 2008b). Dos vários tipos de contratos existentes, o CCC é 

o menos propício à colaboração entre intervenientes. Ainda assim, recorrendo à metodologia BIM é 

possível obter projectos muito detalhados, contribuindo para a redução de erros e omissões 

(Vasconcelos, 2010), (Eastman et al., 2011). As restrições à colaboração, tendo em conta a protecção 

de propriedade intelectual previstas no método proposto são particularmente relevantes neste tipo de 

contrato que se caracteriza pela sua natureza competitiva. A aplicação do método proposto neste estu-

do prevê a agilização dos pedidos de esclarecimentos que possam ocorrer nesta fase, já que as comu-

nicações são definidas a nível de processos e serviços, sendo executadas através de serviços electróni-

cos, o que contribui para a sua estruturação.  

Actualmente o CCP obriga a utilização de plataformas electrónicas no estabelecimento de con-

tratos, quer pelas entidades adjudicantes, quer pelos concorrentes ou candidatos (MOPTC, 2008a). O 
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método proposto neste estudo constitui assim uma mais valia, visto que fornece meios para possibilitar 

a contratação electrónica através da sistematização de processos suportados em modelos BIM, e tem 

em conta a protecção da propriedade intelectual dos vários intervenientes nos processos de contrata-

ção, o que é fundamental em relações de natureza comercial. 

A integração entre o projecto e a construção prevista no modelo Concepção-Construção tem 

sido apontada como uma possível forma de reduzir custos e aumentar a produtividade na indústria 

AEC (Eastman et al., 2011). Este método prevê a determinação de quantidades e de custos pela mes-

ma entidade, permitindo efectuar alterações aos projectos a partir das fases iniciais de concepção, re-

duzindo custos associados a estas alterações. Os erros e omissões são da responsabilidade da entidade 

de concepção e construção. Como é possível concluir através dos resultados da aplicação do método 

proposto neste estudo, o modelo de Concepção-Construção promove uma maior colaboração entre o 

Dono de Obra e a Entidade de Concepção-Construção.  

Através da aplicação do método proposto neste estudo foi ainda possível constatar que o mes-

mo se mostra apropriado para o estabelecimento de processos colaborativos por uma entidade em dife-

rentes contextos de colaboração. É o que sucede no caso do Empreiteiro que no exemplo proposto 

apresenta diferentes vistas dos seus processos internos, consoante o cenário de colaboração (colabora-

ção com Dono de Obra, ou com Subempreiteiros/Fornecedores). 

A aplicação do método proposto neste estudo demonstra que este se mostra apropriado para 

efectuar a representação da colaboração apoiada em modelos BIM-IFC tendo em conta vários modelos 

contratuais que variam no grau de colaboração entre intervenientes. É ainda possível concluir que este 

método pode constituir uma mais valia no estabelecimento e na verificação das relações contratuais 

em modelos baseados na IPD, nos quais as relações de colaboração e responsabilidades dos interveni-

entes são estabelecidas caso a caso (AIA, 2007). 

 

5.2. Testes e validação do método proposto 

 

A realização de testes consiste no processo de procurar erros num determinado sistema através 

de experimentação. Neste estudo a experimentação é efectuada em ambiente controlado e em condi-

ções pré-determinadas. É de notar que a realização de testes apenas pode mostrar a presença de erros, 

e não a sua ausência (Tretmans, 2001). 

Contrariamente ao que acontece noutros sectores que utilizam tecnologias CAD/CAE em am-

bientes industriais complexos, o desenvolvimento de modelos de dados na indústria AEC (e.g. IFC e 

CIS/2) não tem sido acompanhado pela elaboração de metodologias específicas para efectuar testes de 

conformidade (Lipman et al., 2011). Por esta razão, para efectuar a definição e realização de testes 
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neste estudo recorre-se aos princípios da metodologia ISO-9646: “OSI Conformance Testing Metho-

dology and Framework” (ISO, 1991). 

A metodologia ISO-9646 prevê a especificação de uma bateria de testes, a partir de requisitos 

definidos inicialmente para o sistema a ser testado. Os testes definidos são aplicados a uma prova de 

conceito, que constitui o cenário considerado para os testes. Através da execução dos testes definidos e 

da observação dos resultados obtidos é possível obter um veredicto sobre a conformidade do sistema 

definido dentro das condições de testes definidas inicialmente (ISO, 1991). A metodologia de testes 

seguida neste estudo é baseada na metodologia ISO-9646 e apresenta-se esquematicamente na Figura 

5.1. 

 
Figura 5.1 – Metodologia de testes adaptada de ISO-9646: “OSI Conformance Testing Methodology and Fra-

mework” – adaptado de ISO (1991) 

 

Os testes realizados neste estudo foram efectuados sob a supervisão de Pedro Maló e Ruben 

Costa. A metodologia adoptada na execução dos testes tem em conta os princípios da metodologia 

ISO-9646, bem como a metodologia de testes proposta por Costa (2007). Seguidamente apresentam-se 

as várias ferramentas utilizadas na validação do método proposto na secção 5.2.1. Na secção 5.2.2 são 

definidos os vários testes e apresentados os resultados obtidos aquando da sua execução.  

 

5.2.1. Identificação de soluções tecnológicas utilizadas na validação do método proposto 

 

Os testes realizados neste estudo focam-se na validação da dimensão de processos do método 

proposto. O propósito desta validação é o de demonstrar tecnologicamente a possibilidade da definição 

de um ambiente de colaboração através da modelação e execução de processos colaborativos entre 

intervenientes da indústria da construção. O ambiente de colaboração definido tem em conta as defini-

ções de processos privados e vistas públicas tal como definidas no método proposto com o objectivo 

de proteger a propriedade intelectual dos vários intervenientes que participam nos processos colabora-

tivos. 
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Na realização dos testes recorreu-se às ferramentas Maestro e Nehemiah que foram desenvol-

vidas no âmbito do projecto ATHENA-IP (ATHENA-IP, 2010). No Quadro 5.1 apresenta-se a utiliza-

ção das várias ferramentas de acordo com os passos do método proposto. 

 

Quadro 5.1 – Ferramentas utilizadas nos testes ao método proposto 

 
 

5.2.2. Definição de testes 

 

O objectivo desta secção do trabalho é o de especificar os testes que serão realizados para veri-

ficar a validade do modelo proposto face às hipóteses de estudo consideradas inicialmente. Os testes 

definidos focam-se na representação dos processos de negócio colaborativos, na ligação entre estes aos 

processos privados das entidades. 

No Quadro 5.2 apresentam-se os testes considerados neste estudo, bem como os requisitos as-

sociados.  

 

 

 

 

 

Quadro 5.2 – Definição de testes e requisitos associados – adaptado de Costa (2007) 

Testes	
   Requisitos	
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Teste	
  1	
   Modelação	
  de	
  
processos	
  privados	
  

Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  modelar	
  os	
  
seus	
  processos	
  privados	
  

Teste	
  2	
   Definição	
  de	
  vistas	
  
públicas	
  

Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  criar	
  abstrac-­‐
ções	
  nos	
  seus	
  processos	
  privados	
  através	
  da	
  
criação	
  de	
  vistas	
  públicas	
  destes	
  processos	
  

Teste	
  3	
  
Definição	
  de	
  pro-­‐
cessos	
  colaborati-­‐
vos	
  

Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  definir	
  pro-­‐
cessos	
  colaborativos	
  através	
  da	
  combinação	
  
das	
  vistas	
  públicas	
  dos	
  seus	
  processos	
  

Teste	
  4	
  
Execução	
  de	
  pro-­‐
cessos	
  colaborati-­‐
vos	
  

Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  executar	
  o	
  
processo	
  colaborativo	
  definido	
  

 

5.2.3. Definição da prova de conceito 

 

Após a definição dos vários testes que serão realizados com o objectivo de validar o método 

proposto face às hipóteses de estudo definidas, é necessário definir uma prova de conceito, que consis-

te na aplicação dos testes definidos num contexto específico. Tendo em conta os resultados apresenta-

dos na secção 4.1, os testes serão aplicados no contexto da determinação de quantidades e de custos na 

fase de preparação de obra, considerando o método de Concepção-Construção. Na definição da prova 

de conceito consideram-se o processo colaborativo entre Dono de Obra e Entidade de Concepção e 

Construção definido no mapa de processos MP2 representado na Figura 4.6, bem como os seus pro-

cessos privados e vistas públicas, correspondentes aos mapas de processos MP 6 e MP 9 definidos na 

secção 8.1 dos Anexos. Consideram-se igualmente os Requisitos de Troca ER Determinação de 

Quantidades e ER Determinação de Custos.  

Dado que os vários tipos de processos foram definidos na linguagem de modelação BPMN, e a 

ferramenta Maestro utiliza uma linguagem de modelação própria, apresenta-se na Figura 5.2 a corres-

pondência entre os elementos utilizados nos processos definidos nesta prova de conceito.  
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 Figura 5.2 – Correspondência entre os elementos utilizados na metodologia BPMN e Maestro na definição da 

prova de conceito 

 

5.2.4. Aplicação dos testes 

 

 Nesta secção apresenta-se a aplicação dos testes definidos no contexto da determinação de 

quantidades e de custos na fase de preparação de obra, considerando o método de Concepção-

Construção. Os vários testes são definidos detalhadamente incluindo objectivos, pré-requisitos, ferra-

mentas utilizadas e veredicto nos Quadros 5.3 a 5.7.  

 

5.2.4.1 Modelação de processos privados 

 
Quadro 5.3 – Modelação de processos privados 

Teste	
  1	
  -­‐	
  Modelação	
  de	
  processos	
  privados	
  
Item	
   Descrição	
  

Objectivo	
   Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  modelar	
  os	
  seus	
  
processos	
  privados	
  

Pré-­‐requisitos	
   Não	
  Existem	
  
Ferramentas	
  utilizadas	
   Maestro	
  

Condições	
   O	
  resultado	
  deste	
  teste	
  consiste	
  na	
  representação	
  de	
  
processos	
  privados	
  executáveis	
  dos	
  intervenientes	
  

Estado	
   Aceite	
  

 

Tarefa

Tarefa 1

Tarefa 2

Tarefa 3

Tarefa 1

Tarefa 2

Tarefa 3

BPMN Maestro
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Na modelação dos processos privados foi utilizada a ferramenta Maestro. Seguidamente apre-

senta-se a representação do processo privado do Dono de Obra na Figura 5.3. 

 

 
Figura 5.3 – Modelação do processo privado do Dono de Obra na ferramenta Maestro 

 

Na definição do processo privado do Dono de Obra foi necessário definir uma condição Choi-

ce – Merge. Neste caso é necessário definir as condições que definem o fluxo do processo definido 

num ficheiro do tipo XSD cujo nome deverá começar por “WRD”, e atribuir condições aos fluxos no 

processo, com base no ficheiro XSD definido.  

Foi definido o ficheiro “WRDData_Dono_de_Obra.xsd”, e em seguida foram definidas as 

condições na ferramenta Maestro. Na Figura 5.4 mostra-se o caso em que são pedidos esclarecimentos 

ao Dono de Obra. 

 

 
Figura 5.4 – Definição de condição do tipo Choice – Merge no processo privado do Dono de Obra na ferramenta 

Maestro 

 

5.2.4.2 Definição de vistas públicas 

Quadro 5.4 – Definição de vistas públicas 

Teste	
  2	
  -­‐	
  Definição	
  de	
  vistas	
  públicas	
  
Item	
   Descrição	
  

Objectivo	
  
Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  criar	
  abstracções	
  
nos	
  seus	
  processos	
  privados	
  através	
  da	
  criação	
  de	
  
vistas	
  públicas	
  destes	
  processos	
  

Pré-­‐requisitos	
   Teste	
  1	
  -­‐	
  Aceite	
  
Ferramentas	
  utilizadas	
   Maestro	
  

Condições	
  
O	
  resultado	
  deste	
  teste	
  consiste	
  na	
  representação	
  de	
  
vistas	
  públicas	
  executáveis	
  dos	
  processos	
  internos	
  	
  
dos	
  intervenientes	
  

Estado	
   Aceite	
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Recorrendo à funcionalidade Business Process Analysis da ferramenta Maestro é possível de-

finir vistas públicas a partir de processos privados. Na definição de vistas públicas neste estudo recor-

reu-se à modelação “inside out” que consiste na definição de vistas públicas a partir dos processos 

internos dos intervenientes (Costa, 2007), (Greiner et al., 2007). 

 

 
Figura 5.5 – Business Process Analysis – Ferramenta Maestro 

 

O processo de modelação das vistas públicas consiste na elaboração de uma vista intermédia 

de um processo privado através da funcionalidade Business Process Analysis. Na ferramenta Maestro 

seleccionam-se as várias tarefas que devem ser combinadas para constituir as tarefas do processo pú-

blico. Na Figura 5.6 mostra-se a representação da vista pública do Dono de Obra. 

 
Figura 5.6 – Representação da vista pública do Dono de Obra na ferramenta Maestro 

 

Como é possível verificar na Figura 5.6 foram abstraídos os passos de estabelecimento de re-

quisitos de projecto e as actividades de análise de modelo BIM e de quantidades foram agrupadas na 

actividade “DO analisa proposta”. 
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5.2.4.3 Definição de processos colaborativos 

 

Quadro 5.5 – Definição de processos colaborativos 

Teste	
  3	
  -­‐	
  Definição	
  de	
  processos	
  colaborativos	
  
Item	
   Descrição	
  

Objectivo	
   Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  definir	
  e	
  partilhar	
  o	
  
processo	
  colaborativo	
  

Pré-­‐requisitos	
   Teste	
  2	
  -­‐	
  Aceite	
  
Ferramentas	
  utilizadas	
   Maestro	
  

Condições	
  

Não	
  deverão	
  ocorrer	
  perdas	
  de	
  informação	
  durante	
  a	
  
definição	
  do	
  processo	
  colaborativo.	
  Todos	
  os	
  interveni-­‐
entes	
  considerados	
  deverão	
  poder	
  representar	
  as	
  vistas	
  
públicas	
  dos	
  seus	
  processos	
  no	
  processo	
  colaborativo.	
  

Estado	
   Aceite	
  
 

Após a definição dos processos públicos é possível definir o processo colaborativo. Este deve-

rá ser definido em conjunto pelos vários intervenientes. Na definição do processo colaborativo recor-

reu-se novamente à funcionalidade Business Process Analysis da ferramenta Maestro. É definido um 

processo colaborativo intermédio (Coalition Process) a partir da selecção dos processos públicos defi-

nidos e da sua intercalação, definindo assim a sequência entre actividades no processo colaborativo 

(Costa, 2007) - Figura 5.7. 

 
Figura 5.7 – Definição do processo colaborativo intermédio (Coalition Process) na ferramenta Maestro 

 

Após a definição do processo colaborativo intermédio (Coalition Process), é possível definir o 

processo colaborativo final, especificando as tarefas em que ocorrem trocas de dados através de servi-

ços - Figura 5.8. 
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Figura 5.8 – Definição do processo colaborativo (CBP) especificando trocas de mensagens e dados através de 

serviços 

 

5.2.4.4 Execução de processos colaborativos 

 

Quadro 5.6 – Execução de processos colaborativos 

Teste	
  4	
  –	
  Execução	
  de	
  processos	
  colaborativos	
  
Item	
   Descrição	
  

Objectivo	
   Os	
  intervenientes	
  deverão	
  poder	
  executar	
  o	
  processo	
  
colaborativo	
  definido	
  

Pré-­‐requisitos	
   Teste	
  3	
  -­‐	
  Aceite	
  
Ferramentas	
  utilizadas	
   Maestro,	
  Nehemiah	
  

Condições	
  
Não	
  deverão	
  ocorrer	
  perdas	
  de	
  informação	
  durante	
  a	
  
transformação,	
  importação	
  e	
  exportação	
  de	
  modelos.	
  
No	
  final	
  deste	
  teste	
  deverá	
  ser	
  permitida	
  a	
  execução	
  do	
  
processo	
  definido	
  em	
  run	
  time.	
  

Estado	
   Aceite	
  
 

Os serviços que definem as trocas de dados e mensagens nos processos colaborativos podem 

ser definidos nos nós de envio - Sender - e de recepção - Receiver - do processo colaborativo. Para 

estabelecer trocas de dados e mensagens através de serviços é necessário definir os vários campos das 

mensagens e dados a enviar no ficheiro WRD do interveniente que fornece o serviço. Dependendo do 

contexto da colaboração, cada serviço recorre a diferentes campos do ficheiro WRD, sendo necessário 

efectuar o mapeamento dos campos do ficheiro WRD aos serviços. Em anexo, na secção 8.2, apresen-

tam-se os ficheiros WRD do Dono de Obra e da Entidade de Concepção e Construção. 

Para dar início à execução do processo colaborativo definido (CBP) é necessário recorrer à 

ferramenta Nehemiah e escolher a opção “CBP (by process)” (Figura 5.9). Através desta opção é pos-

sível garantir que as actividades e serviços definidos são activados. A ferramenta Nehemiah invoca os 

processos e serviços definidos anteriormente na ferramenta Maestro, sendo as várias mensagens troca-

das ao longo do processo colaborativo (Costa, 2007).  
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Figura 5.9 – Menu de início do Nehemiah 

 

O primeiro passo consiste na escolha do actor com o qual o utilizador quer prosseguir, bem 

como qual o actor que dá início ao processo – “initiator” – neste caso o Dono de Obra. Como é possí-

vel ver na Figura 5.10, cada actor tem acesso a todas as vistas públicas definidas, mas apenas tem 

acesso aos seus processos internos. 

 

 
Figura 5.10 – Acesso a vistas públicas e processos privados no Nehemiah - Dono de Obra e Entidade de Con-

cepção e Construção 

 

Seguidamente mostra-se a execução do processo colaborativo na ferramenta Nehemiah e a sua 

comparação passo a passo com o processo colaborativo definido no mapa de processos MP 2. 

O processo inicia-se com a definição e envio dos requisitos de projecto por parte do Dono de 

Obra. Na Figura 5.12 é possível verificar que a actividade “1.1 DO fornece requisitos de projecto” foi 

iniciada. Para a sua conclusão e envio da documentação à Entidade de Concepção e Construção é ne-

cessário que o Dono de Obra complete ambas as actividades associadas à actividade 1.1 - Figura 5.13. 

Na Figura 5.11 mostra-se a legenda de estado de actividades. 
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Figura 5.11 – Legenda de estado de actividades no Nehemiah 

 
Figura 5.12 – Definição de requisitos de projecto pelo Dono de Obra – 1. Processo colaborativo representado no 

MP 2; 2. visão de processo privado e processo colaborativo no Nehemiah 

 
Figura 5.13 - Definição de requisitos de projecto pelo Dono de Obra –  1. Processo colaborativo representado no 

MP 2; 2. visão de processo privado e processo colaborativo no Nehemiah 
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Após receber a documentação do Dono de Obra, a Entidade de Concepção e Construção pode 

proceder a um pedido de esclarecimentos antes de submeter a sua proposta de projecto e quantidades - 

Figura 5.14. Caso seja efectuado um pedido de esclarecimentos, o Dono de Obra terá de o efectuar de 

modo a que a Entidade de Concepção e Construção possa prosseguir na elaboração da sua proposta de 

projecto e quantidades. Na Figura 5.15 é possível constatar que o Dono de Obra enviou o esclareci-

mento, podendo a Entidade de Concepção e Construção dar início à actividade “1.3 Submissão de 

proposta de modelo BIM e quantidades”.   

 

 
Figura 5.14 – Entidade de Concepção e Construção efectua um pedido de esclarecimentos ao Dono de Obra – 1. 

Processo colaborativo representado no MP 2; 2. visão de processo colaborativo no Nehemiah 

 

 

Figura 5.15 – Dono de Obra envia esclarecimentos à Entidade de Concepção e Construção 
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Após a submissão de proposta em modelo BIM por parte da Entidade de Concepção e Cons-

trução, o Dono de Obra procede à sua análise. Como é possível ver na Figura 5.17, a actividade “1.4 

DO analisa modelo BIM e proposta de quantidades” foi iniciada, mas o processo colaborativo depende 

da finalização do processo privado “DO analisa quantidades” para continuar. Nesta fase o Dono de 

Obra pode aceitar ou rejeitar a proposta da Entidade de Concepção e Construção. O Dono de Obra 

comunica a sua decisão escolhendo o estado da actividade – Completed, no caso de aceitação da pro-

posta; Terminated, no caso de rejeição - Figura 5.16. 

 

 
Figura 5.16 – Janela de escolha de estado da actividade – – Dono de Obra analisa proposta de quantidades da 

Entidade de Concepção e Construção 

 
Figura 5.17 – Dono de obra efectua análise da proposta de modelo BIM e de quantidades da Entidade de Con-
cepção e Construção - 1. Processo colaborativo representado no MP 2; 2. visão de processo privado e processo 

colaborativo no Nehemiah 
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Após a aprovação da proposta de modelo BIM e quantidades por parte do DO, a ECC pode 

proceder à determinação da sua proposta de preços. Mais uma vez, a actividade “1.4 Submissão de 

proposta de preços” foi iniciada, mas depende de vários processos internos que não foram ainda finali-

zados - Figura 5.18. Após a finalização dos vários processos internos associados a esta actividade, a 

proposta de preços é enviada ao Dono de Obra. 

 

 
Figura 5.18 – Determinação da proposta de preços por parte da Entidade de Concepção e Construção - 1. Proces-

so colaborativo representado no MP 2; 2. visão de processo privado e processo colaborativo no Nehemiah 

 

Após receber a proposta de preços por parte da Entidade de Concepção e Construção, o Dono 

de Obra procede à sua análise - Figura 5.20. Caso os resultados sejam aceites, a Entidade de Concep-

ção e Construção pode proceder à fase de produção, terminando o processo - Figura 5.21, caso contrá-

rio a Entidade de Concepção e Construção terá de voltar a submeter uma proposta de preços. Mais 

uma vez o Dono de Obra comunica a sua decisão através da escolha do estado da actividade “DO ana-

lisa proposta de preços” - Figura 5.19. 
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Figura 5.19 – Janela de escolha de estado da actividade – Dono de Obra analisa proposta de preços da Entidade 

de Concepção e Construção 

 
Figura 5.20 – Análise da proposta de preços da Entidade de Concepção e Construção pelo Dono de Obra - 1. 

Processo colaborativo representado no MP 2; 2. visão de processo privado e processo colaborativo no Nehemiah 

 
Figura 5.21 – Processo colaborativo (CBP) concluído na ferramenta Nehemiah 
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5.2.5. Veredicto dos testes 

 

Através da realização dos testes definidos neste estudo é possível concluir que a prova de con-

ceito implementada passou com sucesso nos vários testes. Foi possível definir o processo colaborativo 

tendo em conta os requisitos de troca na interacção entre intervenientes e tendo igualmente em conta 

restrições na colaboração através da definição de vistas públicas a partir dos processos privados dos 

vários intervenientes. 

A realização do Teste 1 – Modelação de processos privados, provou que é possível definir os 

processos privados dos intervenientes que participam nos processos colaborativos. 

Através da realização do Teste 2 – Definição de vistas públicas, foi provado que é possível de-

finir abstracções de processos internos de entidades, criando vistas públicas dos processos que servem 

de base à colaboração. 

Com a realização do Teste 3 – Definição de processos colaborativos, provou-se que os vários 

intervenientes no processo colaborativo podem defini-lo através da intercalação dos seus processos 

públicos, especificando igualmente quando e onde ocorrem trocas de dados e mensagens. 

Através da realização do Teste 4 – Execução de processos colaborativos, provou-se que é pos-

sível estabelecer um ambiente de colaboração baseado nos processos colaborativos definidos anteri-

ormente e executar os processos colaborativos sem perdas de informação.  

A realização dos testes propostos neste estudo demonstra que para as condições consideradas é 

possível representar e documentar processos colaborativos entre intervenientes da indústria AEC de 

entidades diversas, considerando restrições na colaboração de modo a proteger a propriedade intelec-

tual dos intervenientes, bem como definir serviços para assegurar a representação dos processos cola-

borativos nos dados que os suportam. Apesar de não ter sido possível testar as ligações entre serviços e 

dados propostas no método, ficou provado através da realização dos testes que é possível estabelecer 

um ambiente de colaboração entre intervenientes da indústria AEC tendo em conta restrições na cola-

boração de modo a proteger a propriedade intelectual dos intervenientes. 

 

5.3. Análise qualitativa de custo-benefício 

Uma das métricas possíveis para justificar a implementação de novas soluções tecnológicas é 

a execução de uma análise de custo-benefício.  

O cálculo do Retorno sobre investimento (ROI) consiste na comparação entre ganhos previstos 

através do investimento efectuado versus valor do investimento, podendo ser representado generica-

mente através da Equação 5.1. 

 

!"#ℎ!"  !"#$%&'(&
!"#$%&'($"&)  !"#$%&#'(
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(5.1) 
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Devido à inexistência de dados neste estudo para efectuar este tipo de análise de forma quanti-

tativa, procede-se nesta secção a uma análise qualitativa de custo-benefício e referem-se os principais 

factores a ter em conta para que uma empresa interessada na implementação de uma solução tecnoló-

gica deste tipo possa determinar o Retorno sobre o investimento efectuado. 

Segundo Autodesk Inc., os factores determinantes no cálculo do retorno sobre investimento 

para uma implementação baseada em BIM são os ganhos e perdas de produtividade. Na Figura 5.22 

ilustra-se esta relação de forma qualitativa (Autodesk, 2007). 

 
Figura 5.22 – Efeitos da implementação de tecnologia BIM na produtividade – (Autodesk, 2007) 

 

  De acordo com Naidoo e Stevens, a implementação de sistemas Business Process Manage-

ment (BPM) pode traduzir benefícios em três áreas fundamentais: Eficiência, Visibilidade e Agilidade 

(Naidoo e Stevens, 2009). No caso concreto do método proposto neste estudo os benefícios são descri-

tos no Quadro 5.7. 

 

Quadro 5.7 – Potenciais benefícios da implementação do método proposto – adaptado de Naidoo e Stevens 
(2009) 

Eficiência	
   Visibilidade	
   Agilidade	
  

Redução	
  no	
  tempo	
  de	
  execução	
  
de	
  processos	
  

Diminuição	
  do	
  risco	
  na	
  execução	
  
de	
  processos	
  

Redução	
  em	
  custos	
  de	
  desen-­‐
volvimento,	
  implementação,	
  
integração	
  e	
  manutenção	
  

Redução	
  no	
  custo	
  de	
  execução	
  de	
  
processos	
  

Redução	
  de	
  excepções	
  contratu-­‐
ais	
  

Redução	
  em	
  tempo	
  de	
  execu-­‐
ção	
  de	
  projectos	
  

Maior	
  fluxo	
  de	
  produção	
  
Cumprimento	
  mais	
  eficaz	
  de	
  
normas	
   	
  	
  

Aumentos	
  de	
  produtividade	
  nos	
  
utilizadores	
   	
  	
   	
  	
  
Aumentos	
  no	
  fluxo	
  de	
  caixa	
   	
  	
   	
  	
  

 

BIM's Return on Investment 
 

 2  

 
A standard formula for calculating the first-year ROI is shown below. It uses just a few key 
variables related to system cost, training, and the overall productivity cost savings of a 
system. 

The formula variables are: 

A = cost of hardware and software (dollars) 

B = monthly labor cost (dollars) 

C = training time (months) 

D = productivity lost during training (percentage) 

E = productivity gain after training (percentage) 

The numerator represents the “earnings” part of the equation and those earnings come 
from an increase in human productivity. The increase in average monthly productivity is 
represented in the left bracket ((B - (B / 1 + E). The right bracket (12 – C) is the number of 
months in a year (12) minus months in training (C). If the user needs three months to 
become as productive on the new system as on the old, then there are nine months left in 
the year to benefit from the productivity gains. 

The denominator, which is the “cost” part of the equation, includes the cost of the system 
(A) and the cost of the productivity lost, in terms of labor cost, as the user learns how to 
use the system. This second term is the product of the monthly labor cost (B) multiplied by 
months in training time (C) multiplied by productivity lost in training (D), therefore B x C x 
D. Note that “training time” refers to the time it takes a user to reach the same level of 
productivity experienced on the original system - not the length of a training course. 

Figure 1  
 

Design productivity 
during BIM system 
implementation. 
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Segundo Naidoo e Stevens, os principais custos na implementação de sistemas BPM são cus-

tos de aquisição e desenvolvimento das soluções BPM, que dependem de vários factores como o ta-

manho da empresa, tipo de negócio, entre outros. Nesta análise é fundamental considerar não só custos 

de implementação como custos de manutenção ao longo do período de utilização do sistema conside-

rado (Naidoo e Stevens, 2009).  

Através da análise efectuada nesta secção é possível aferir que a implementação do método 

proposto neste estudo dependerá de vários factores como tamanho da empresa, natureza do negócio, e 

que devido ao factor mudança associado às tecnologias utilizadas, não será possível garantir ganhos de 

produtividade logo após a sua implementação.  

 

5.3.1. Análise do âmbito de aplicação 

 

O âmbito de aplicação do método proposto corresponde ao ciclo de vida de edifícios, estando 

definido em termos de dados pelo âmbito do modelo IFC. Dado que o modelo IFC é uma especifica-

ção aberta, qualquer utilizador com os conhecimentos necessários poderá expandir o modelo de acordo 

com as suas necessidades (IAI, 2012). Do mesmo modo, utilizadores de áreas específicas da engenha-

ria civil podem igualmente expandir as definições do modelo IFC para tipos de obras que não edifica-

ções (i.e. viadutos, pontes, infra-estruturas portuárias, túneis, barragens, etc.).  

 

5.3.2. Exequibilidade do método proposto 

 

A partir dos resultados obtidos nos testes definidos e realizados sobre o método proposto neste 

estudo é possível afirmar que, para o contexto de aplicação abordado, o método é válido. De modo a 

extrapolar conclusões para a totalidade do âmbito de aplicação do método proposto – ciclo de vida de 

edifícios - seria necessária a definição de todos os processos colaborativos, bem como de todos os 

serviços associados às trocas de mensagens e dados entre intervenientes, e a execução de uma bateria 

de testes para o conjunto de processos e serviços definidos.  

É de referir ainda que, dado que as ferramentas utilizadas na validação do método proposto 

neste estudo são protótipos resultantes do projecto de investigação ATHENA IP (Costa, 2007), seria 

igualmente necessário efectuar a sua optimização antes de efectuar a bateria de testes referida. Tendo 

em conta estes requisitos seria possível disponibilizar uma solução tecnológica para a utilização por 

parte do sector AEC. 
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5.4. Análise do método proposto face às hipóteses de estudo e à questão de in-

vestigação 

 

O método proposto neste estudo tem como principal objectivo suportar a colaboração baseada 

em BIM entre os intervenientes da indústria AEC, tendo por base a interoperabilidade aos níveis de 

processos, serviços e dados. 

No Quadro 5.8 efectua-se a comparação entre as hipóteses de estudo definidas inicialmente e 

de que forma é que o método proposto responde às mesmas. Em seguida apresenta-se uma análise 

detalhada tendo em conta os resultados obtidos. 

 

Quadro 5.8 – Comparação das hipóteses de estudo com as dimensões e passos do método proposto 

Dimensões	
   Hipóteses	
  de	
  estudo	
   Método	
  proposto	
  

Processos	
  

A	
  representação	
  e	
  documentação	
  
de	
  processos	
  colaborativos	
  entre	
  
intervenientes	
  da	
  indústria	
  AEC	
  
de	
  entidades	
  diversas	
  deve	
  ser	
  
efectuada	
  considerando	
  restri-­‐
ções	
  na	
  colaboração,	
  de	
  modo	
  a	
  
proteger	
  a	
  propriedade	
  intelec-­‐

tual	
  dos	
  intervenientes	
  

Modelação	
  de	
  processos	
  colaborativos	
  
considerando	
  restrições	
  na	
  colaboração:	
  

1)	
  Definição	
  de	
  processos	
  privados	
  

2)	
  Definição	
  de	
  vistas	
  públicas	
  

3)	
  Definição	
  de	
  processos	
  colaborativos	
  

Serviços	
  

É	
  possível	
  definir	
  serviços	
  para	
  
assegurar	
  a	
  representação	
  dos	
  
processos	
  colaborativos	
  nos	
  da-­‐

dos	
  que	
  os	
  suportam	
  

Definição	
  de	
  serviços	
  a	
  partir	
  da	
  definição	
  
dos	
  Requisitos	
  de	
  Troca	
  do	
  IDM	
  que	
  especi-­‐
ficam	
  as	
  acções	
  a	
  executar	
  para	
  uma	
  de-­‐
terminada	
  tarefa:	
  

4)	
  Definição	
  de	
  requisitos	
  de	
  troca,	
  incluin-­‐
do	
  referência	
  aos	
  tipos	
  de	
  dados	
  que	
  os	
  
suportam	
  

5)	
  Definição	
  de	
  serviços	
  electrónicos	
  com	
  
base	
  nos	
  requisitos	
  de	
  troca	
  definidos	
  
6)	
  Associação	
  dos	
  serviços	
  definidos	
  aos	
  
processos	
  colaborativos	
  definidos	
  anteri-­‐
ormente	
  

Dados	
  

A	
  colaboração	
  entre	
  intervenien-­‐
tes	
  da	
  indústria	
  AEC	
  pode	
  ser	
  
suportada	
  através	
  de	
  dados	
  de	
  

produto	
  baseada	
  em	
  BIM	
  
	
  

7)	
  Definição	
  das	
  várias	
  partes	
  funcionais	
  
que	
  constituem	
  cada	
  um	
  dos	
  requisitos	
  de	
  
troca	
  definidos	
  	
  

8)	
  Definição	
  do	
  esquema	
  XSD	
  que	
  suporta	
  
os	
  requisitos	
  de	
  troca	
  definidos	
  através	
  do	
  
agrupamento	
  das	
  várias	
  partes	
  funcionais	
  
que	
  os	
  constituem	
  

9)	
  Conversão	
  dos	
  esquemas	
  XSD	
  em	
  WSDL	
  
para	
  possibilitar	
  a	
  sua	
  associação	
  aos	
  servi-­‐
ços	
  definidos	
  anteriormente	
  e	
  efectuar	
  
trocas	
  de	
  dados	
  suportadas	
  em	
  BIM-­‐IFC.	
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5.4.1. Processos 

Tendo em conta a primeira hipótese de estudo definida, foi necessário encontrar um método 

que permitisse a representação de processos colaborativos considerando restrições na colaboração. 

Através da análise da literatura constatou-se que a única metodologia abordada que permite a repre-

sentação da colaboração nestas condições é o CBP. Deste modo, esta foi a metodologia utilizada no 

método proposto, tendo sido aplicada no contexto da determinação de quantidades e custos na fase de 

elaboração de propostas. A aplicação do método revelou que este se mostra apropriado para a repre-

sentação da colaboração, nomeadamente na representação de vistas distintas por parte dos intervenien-

tes, consoante o contexto da colaboração. Um dos maiores desafios na utilização da metodologia BIM 

é a manutenção da rede de intervenientes que participam no desenvolvimento dos empreendimentos 

após a conclusão dos mesmos (Linderoth, 2010). O método proposto neste estudo responde a este 

problema através da possibilidade de estabelecer relações colaborativas entre vários intervenientes que 

podem ser ad-hoc, ou podem ser contínuas ao longo de vários projectos no contexto de uma colabora-

ção industrial. 

 

5.4.2. Serviços 

Para possibilitar a definição de serviços que asseguram a representação dos processos colabo-

rativos nos dados que os suportam foi necessário recorrer à definição dos requisitos de troca do IDM. 

Os requisitos de troca especificam claramente as trocas de informação que ocorrem entre os interveni-

entes num processo colaborativo (IAI, 2010). Foram definidos serviços electrónicos tendo em conta os 

requisitos de troca definidos com o objectivo de possibilitar a execução do processo colaborativo defi-

nido.  

Através da elaboração de serviços electrónicos a partir dos requisitos de troca definidos, é pos-

sível controlar electronicamente os processos colaborativos definidos de forma precisa, e igualmente 

efectuar a ligação com a dimensão de dados, permitindo que os processos colaborativos sejam supor-

tados pelos modelos de dados IFC. A dimensão de serviços proposta neste método efectua assim a 

ligação entre os processos definidos e a dimensão de dados. 

Através da definição de serviços baseados em requisitos de troca, é possível sistematizar as in-

teracções entre intervenientes, através da definição clara do conteúdo das trocas que ocorrem. 

 

5.4.3. Dados 

Tendo em conta a terceira hipótese de estudo definida foi necessário encontrar um método pa-

ra suportar os processos e serviços definidos através de dados de produto. O método proposto neste 

estudo recorreu à definição das Partes Funcionais da metodologia IDM, que especificam quais os ele-

mentos constituintes do modelo de dados IFC que suportam os processos e serviços definidos. Através 

desta ligação é possível suportar os processos colaborativos definidos em modelos BIM-IFC.  No en-
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tanto não foi possível testar a ligação entre Serviços e Dados devido às limitações inerentes à definição 

de partes funcionais. 

 

Considerando os resultados obtidos na aplicação do método proposto, e tendo em conta a sua 

validação é então possível concluir que o método proposto responde à questão de investigação defini-

da no início do estudo. É possível definir processos colaborativos entre diversas entidades da indústria 

AEC, considerando restrições na colaboração de forma a proteger a propriedade intelectual dos inter-

venientes, e suportar a colaboração em modelos de dados de produto, concretamente IFC.  
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6. CONCLUSÕES 

A metodologia BIM surgiu na indústria AEC como uma forma de organizar a informação dis-

persa em vários formatos, tradicionalmente em papel. A sua adopção implica alterações às formas de 

gestão de empreendimentos ao longo do seu ciclo de vida, bem como na comunicação entre os vários 

intervenientes da indústria.  

O BIM é fortemente dependente da colaboração entre os intervenientes, bem como da intero-

perabilidade entre os processos das entidades que colaboram, entre modelos de dados, e entre serviços 

que efectuam a ligação entre estas duas dimensões. No entanto, verifica-se que as questões de intero-

perabilidade se têm focado maioritariamente na dimensão de dados. 

Com o objectivo de possibilitar a colaboração entre entidades da indústria AEC suportada em 

modelos BIM, ao longo deste estudo foram analisadas várias metodologias para suportar processos 

colaborativos em dados de produto. As várias metodologias apresentadas foram analisadas face às 

hipóteses de estudo definidas inicialmente, tendo sido concluído que apenas a metodologia CBP tem 

em conta a interoperabilidade a nível de processos de negócio, considerando restrições na colaboração, 

o que é fundamental para possibilitar a colaboração entre várias entidades a nível industrial. Por outro 

lado esta análise revelou que a metodologia IDM apresenta elementos que servem de base à interope-

rabilidade nas dimensões de serviços e dados.  

Consequentemente, foi proposto um método a partir da combinação das metodologias IDM e 

CBP, baseado nos princípios de referência da colaboração suportada na interoperabilidade aos níveis 

de processos de negócio, serviços e dados. O método proposto contempla a definição de processos de 

negócio colaborativos, considerando restrições na colaboração, a definição de serviços baseados nos 

requisitos de troca da metodologia IDM, e a ligação da dimensão de dados ao modelo de dados IFC, 

através da definição de partes funcionais. Foi estabelecida uma arquitectura orientada a serviços 

(SOA) definidos com base nos processos colaborativos e nos requisitos de troca na qual o suporte de 

dados é assegurado pelas Partes Funcionais do IDM. 

O método proposto neste estudo foi aplicado no âmbito da representação da colaboração base-

ada em BIM na determinação de quantidades e de custos durante a fase de elaboração de propostas, 

tendo em conta os formatos contratuais de Concepção-Concurso-Construção e Concepção-Construção. 

Ficou demonstrado que através deste método é possível representar relações contratuais com maior 

grau de colaboração – modelo CC – bem como relações em que a colaboração é extremamente limita-

da – modelo CCC. Particularmente no caso do modelo CCC, e face à obrigatoriedade expressa no CCP 

em relação à utilização de plataformas electrónicas na contratação, este método pode constituir uma 

mais valia. Através desta aplicação pretendeu demonstrar-se que o método proposto pode ser aplicado 

à definição e sistematização de processos em diversos contextos com maior ou menor grau de colabo-

ração, especificando as trocas de informação que ocorrem entre intervenientes ao longo dos processos. 
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A aplicação do método serviu igualmente de base à definição de testes para verificar a valida-

de do método proposto face à questão de investigação e às hipóteses de estudo definidas inicialmente. 

Os testes propostos foram efectuados com sucesso, sendo possível concluir que através da uti-

lização do método proposto é possível definir processos colaborativos entre diversas entidades da in-

dústria AEC, considerando restrições na colaboração de modo a proteger a sua propriedade intelectual 

dos vários intervenientes.  

O método proposto neste estudo poderá igualmente ser utilizado no estabelecimento de requi-

sitos contratuais nos vários tipos de contratos utilizados na indústria AEC. Em formas contratuais ba-

seadas na Integrated Project Delivery, que estabelecem o grau de colaboração entre intervenientes, 

este método pode constituir uma mais valia na definição das várias relações de colaboração existentes, 

bem como na clarificação dos direitos de propriedade intelectual, aspectos que têm constituído barrei-

ras à adopção generalizada deste tipo de contratos. 

 

6.1. Limitações do estudo 

O método proposto neste estudo possibilita a interoperabilidade aos níveis de processos, servi-

ços e dados, permitindo a representação da colaboração entre intervenientes da indústria AEC e o su-

porte da colaboração em modelos BIM-IFC. 

Este estudo apresenta como limitação o facto de a ligação entre as dimensões de serviços e da-

dos não ser automatizada, ao contrário do que sucede na ligação entre processos e serviços. Tal deve-

se ao facto de na dimensão de dados ter sido adoptada a definição de partes funcionais do IDM que 

por si só não são executáveis. Isto implica uma maior intervenção humana no mapeamento entre as 

dimensões de serviços e dados, mas não invalida que as dimensões consideradas no método sejam 

interoperáveis, ou seja, a validade do método proposto neste estudo, tendo em conta as hipóteses de 

estudo consideradas, não é posta em causa. 

 

6.2. Recomendações para trabalhos futuros 

Como referido anteriormente, este estudo apresenta como limitação o facto de o método pro-

posto necessitar de muita intervenção humana, particularmente no mapeamento entre as dimensões de 

serviços e dados, devido a limitações inerentes às partes funcionais do IDM. Uma das possibilidades 

para contornar esta limitação passa pela concepção de uma Model-Driven Architecture (MDA) que 

permitiria que as ligações entre as várias dimensões fossem efectuadas de modo automatizado. De 

facto, a concepção de uma MDA associada a uma SOA é apontada como uma das possibilidades para 

resolver problemas de interoperabilidade em BIM (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2011), pelo que seria 

interessante uma aplicação deste conceito no âmbito da indústria AEC.  
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Neste estudo considerou-se a colaboração baseada na interoperabilidade entre processos, ser-

viços e dados. No entanto, para permitir a colaboração entre entidades dispersas geograficamente, será 

necessário considerar outra dimensão, a de interoperabilidade ao nível de negócio (incluindo normas, 

especificações e funções dos actores que participam nos vários processos) (Grilo e Jardim-Gonçalves, 

2010). Esta dimensão foi considerada no projecto ATHENA Interoperability Framework (Figura 6.1) 

tornando-se necessário averiguar quais as condições necessárias para materializa-la no âmbito da in-

dústria AEC. 

 
Figura 6.1 - Arquétipo para colaboração suportada em interoperabilidade entre duas empresas tendo em conta as 

dimensões de Negócio, Processos, Serviços e Dados – adaptado de ATHENA-IP (2010) 
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8. ANEXOS 

8.1. Mapas de processos 

Nesta secção são apresentados os vários mapas de processos privados e vistas públicas utiliza-

dos como base para a elaboração dos processos colaborativos descritos no capítulo 4 (Figura 8.2 a 

Figura 8.11), bem como a legenda necessária para a interpretação de mapas de processos colaborati-

vos, vistas públicas e processos privados (Figura 8.1). 

 

 
Figura 8.1 – Legenda de elementos da linguagem de modelação BPMN utilizados nos mapas de processos, e 

correspondência entre processos privados e vistas públicas. 
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Figura 8.2 - Mapa de processos MP 4: Processo Privado e Vista Pública dos projectistas para o método de Con-

cepção-Concurso-Construção. 

 
Figura 8.3 - Mapa de processos MP 5: Processo Privado e Vista Pública Do Dono de Obra para o método de 

Concepção-Concurso-Construção. 

 
Figura 8.4 - Mapa de processos MP 6: Processo Privado e Vista Pública Do Dono de Obra para o método de 

Concepção-Construção. 
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Figura 8.5 - Mapa de processos MP 7: Processo Privado 1 e Vista Pública 1 do Empreiteiro para a colaboração 

com Dono de Obra. Método de Concepção-Concurso-Construção. 

 
Figura 8.6 - Mapa de processos MP 8: Processo Privado 2 e Vista Pública 2 do Empreiteiro para a colaboração 

com Subempreiteiros e Fornecedores. Método de Concepção-Concurso-Construção. 
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Figura 8.7 - Mapa de processos MP 9: Processo Privado 1 e Vista Pública 1 da Entidade de Concepção e Cons-

trução. Método de Concepção-Construção. 

 
Figura 8.8 - Mapa de processos MP 10: Processo Privado 2 e Vista Pública 2 da Entidade de Concepção e Cons-

trução. Método de Concepção-Construção. 

 

 

E
nt

id
ad

e 
de

 C
on

ce
pç

ão
 e

 C
on

st
ru

çã
o

Proceder à fase 
de produção

1.6.1 Cálculo 
de custos a 

partir de 
quantidades

1.6.3 Revisão 
de resultados

1.6.2 Incluir 
margens risco 

e lucro

V
is

ta
 P

úb
lic

a 
1

1.5 Análise da 
documentação 

do DO
1.3 Submissão de proposta Determinação de Quantidades ao DO

1.6.4 
Submissão de 
proposta ao 

DO
Pedir Esclarecimentos ao DO

1.3.2 Cálculo 
de 

quantidades 
do modelo BIM

1.3.1 
Modelação do 
projecto em 
modelo BIM

1.3.3 Revisão 
de resultados

1.5 Análise da 
documentação 

do DO

Aceitar proposta?

S
N

1.6 Submissão de proposta de preços ao 
DO

Pedir Esclarecimentos ao DO

MP 9: Processo Privado 1 e Vista Pública 1 da Entidade de Concepção e Construção:
Determinação de quantidades e de custos durante a fase de coordenação de propostas

Concepção-Construção

P
ro

ce
ss

o 
P

riv
ad

o 
1

Aceitar proposta?

S

N

E
nt

id
ad

e 
de

 C
on

ce
pç

ão
 e

 C
on

st
ru

çã
o V

is
ta

 P
úb

lic
a 

2

2.5.2 Empreiteiro 
analisa proposta

dos Subemp.

2.2.1 Consulta 
a fornecedores

2.2.2 Consulta a 
Subempreiteiros

2.5.1 Empreiteiro 
analisa proposta

dos Fornecedores
Proceder à fase 

de produção
Aceitar proposta?

Aceitar proposta?

S

N

S

N

1.6.1 Cálculo 
de custos a 

partir de 
quantidades

1.6.3 Revisão 
de resultados

1.6.2 Incluir 
margens risco 

e lucro

1.6.4 
Submissão de 
proposta ao 

DO

1.5 Análise da 
documentação 

do DO
1.6 Submissão de proposta ao DO

2.2 Consulta a 
Subempreiteiros 
/ Fornecedores

2.5 Empreiteiro / ECC 
analisa proposta

dos Subempreiteiros

2.7 
Esclarecimento

2.7.1 
Esclarecimento

Há erros e omissões?

Há erros e omissões?

2.7.2 
Esclarecimento

Pedir Esclarecimentos ao DO

S

N

S

N

1.5 Análise da 
documentação 

do DO

MP 10: Processo Privado 2 e Vista Pública 2 da Entidade de Concepção e Construção:
Determinação de quantidades e de custos durante a fase de coordenação de propostas

Concepção-Construção

P
ro

ce
ss

o 
P

riv
ad

o 
2

Subempr./Fornecedores
pedem esclarecimentos?

S

N



 

93 

 
Figura 8.9 - Mapa de processos MP 11: Processo Privado e Vista Pública dos Subempreiteiros. 

 
Figura 8.10 - Mapa de processos MP 12: Processo Privado e Vista Pública dos Fornecedores. 
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fornecedores 2.7 Submissão de proposta ao Empreiteiro / ECC

MP 11: Processo Privado e Vista Pública dos Subempreiteiros:
Determinação de quantidades e de custos durante a fase de coordenação de propostas

MP 12: Processo Privado e Vista Pública dos Fornecedores:
Determinação de quantidades e de custos durante a fase de coordenação de propostas
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8.2. Representação de requisitos de troca em formato XSD 

Nesta secção apresentam-se os ficheiros WRD do Dono de Obra – “WRDData_Dono-

de_Obra.xsd”  e Entidade de concepção e construção – “WRDData_ECC.xsd” que definem as repre-

sentações XSD dos requisitos de troca utilizados na validação do método proposto. 

 

 

1   ·   WRDData_Dono_de_Obra.xsd   ·   2012-09-23 00:08   ·   João

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?>
<!-- edited with XMLSpy v2005 U (http://www.xmlspy.com) by Vlad (Ru-Board) -->
<xs:schema xmlns:wrdorderprocess="WRDOrderProcessNS" xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/
XMLSchema" xmlns:workflowinformation="WorkflowInformationNS" 
targetNamespace="WRDOrderProcessNS" elementFormDefault="qualified" 
attributeFormDefault="unqualified">

<xs:import namespace="WorkflowInformationNS" 
schemaLocation="WorkflowInformation.xsd"/>

<xs:element name="WRDData" type="wrdorderprocess:WRDDataType">
<xs:annotation>

<xs:documentation>Comment describing your root element</xs:documentation>
</xs:annotation>

</xs:element>
<xs:complexType name="WRDDataType">

<xs:sequence>
<xs:element name="pedido_esclarecimento" type="xs:boolean"/>
<!-- Requisitos Dono de Obra -->
<xs:element name="Objectivos_da_obra" type="xs:string"/>
<xs:element name="Caracteristicas_gerais" type="xs:string"/>
<xs:element name="Localizacao_do_empreendimento" type="xs:string"/>
<xs:element name="Elementos_topográficos_cartográficos_geotécnicos" 

type="xs:string"/>
<xs:element name="Levantamento" type="xs:string"/>
<xs:element name="Exigências_da_obra" type="xs:string"/>
<xs:element name="Indicações_relativas_ao_funcionamento_do_empreendimento" 

type="xs:string"/>
<xs:element name="Estimativa_de_custos_e_limite_de_desvios" 

type="xs:string"/>
<xs:element 

name="Indicação_de_prazos_elaboração_do_projecto_e_execução_da_obra" type="xs:string"/>
<!-- Esclarecimento -->
<xs:element name="Esclarecimento" type="xs:string"/>

</xs:sequence>
</xs:complexType>

</xs:schema>
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1   ·   WRDData_ECC.xsd   ·   2012-09-23 19:50   ·   João

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?>
<!-- edited with XMLSpy v2005 U (http://www.xmlspy.com) by Vlad (Ru-Board) -->
<xs:schema xmlns:wrdorderprocess="WRDOrderProcessNS" xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/
XMLSchema" xmlns:workflowinformation="WorkflowInformationNS" 
targetNamespace="WRDOrderProcessNS" elementFormDefault="qualified" 
attributeFormDefault="unqualified">

<xs:import namespace="WorkflowInformationNS" 
schemaLocation="WorkflowInformation.xsd"/>

<xs:element name="WRDData" type="wrdorderprocess:WRDDataType">
<xs:annotation>

<xs:documentation>Comment describing your root element</xs:documentation>
</xs:annotation>

</xs:element>
<xs:complexType name="WRDDataType">

<xs:sequence>
<xs:element name="pedido_esclarecimento" type="xs:boolean"/>

<!-- Requisito de troca ER Quantidades -->
<!-- Projecto -->
<xs:element name="Nome_projecto" type="xs:string"/>
<xs:element name="Unidades_proj" type="xs:string"/>
<xs:element name="Informacao_entidade_proj" type="xs:string"/>
<xs:element name="Autor_modelo_proj" type="xs:string"/>
<!-- Estaleiro -->
<xs:element name="Nome_estaleiro" type="xs:string"/>
<xs:element name="elevacao_ref_estaleiro" type="xs:real"/>
<xs:element name="Morada_estaleiro" type="xs:string"/>
<!-- Edificio -->
<xs:element name="identificacao_descricao_edificio" type="xs:string"/>
<xs:element name="elevacao_edificio" type="xs:real"/>
<xs:element name="tipo_utilizacao_edificio" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_edificio" type="xs:real"/>
<!-- Andar do Edificio -->
<xs:element name="identificacao_descricao_andar" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_andar" type="xs:real"/>
<!-- Espaço -->
<xs:element name="identificacao_espaco" type="xs:string"/>
<xs:element name="descricao_espaco" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_espaco" type="xs:real"/>
<!-- Elementos estruturais -->
<!-- Laje -->
<xs:element name="identificacao_laje" type="xs:string"/>
<xs:element name="tipo_de_laje" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_laje" type="xs:real"/>
<!-- Viga -->
<xs:element name="identificacao_viga" type="xs:string"/>
<xs:element name="tipo_de_viga" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_viga" type="xs:real"/>
<!-- Pilar -->
<xs:element name="identificacao_pilar" type="xs:string"/>
<xs:element name="tipo_de_pilar" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_pilar" type="xs:real"/>
<!-- Aberturas -->
<xs:element name="identificacao_e_descricao_aberturas" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_aberturas" type="xs:real"/>
<!-- Cobertura -->
<xs:element name="identificacao_e_descricao_cobertura" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_cobertura" type="xs:real"/>
<!-- Elementos construtivos -->
<!-- Paredes -->

<xs:element name="identificacao_paredes" type="xs:string"/>
<xs:element name="tipo_de_construcao_paredes" type="xs:string"/>
<xs:element name="exterior_ou_interior_paredes" type="xs:string"/>
<xs:element name="class_resistencia_ao_fogo_paredes" type="xs:string"/>
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2   ·   WRDData_ECC.xsd   ·   2012-09-23 19:50   ·   João

<xs:element name="Quantidades_paredes" type="xs:real"/>
<!-- Portas -->
<xs:element name="identificacao_portas" type="xs:string"/>
<xs:element name="tipo_de_porta" type="xs:string"/>
<xs:element name="exterior_ou_interior_portas" type="xs:string"/>
<xs:element name="class_resistencia_ao_fogo_portas" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_portas" type="xs:real"/>
<!-- Janelas -->
<xs:element name="identificacao_janelas" type="xs:string"/>
<xs:element name="tipo_de_janela" type="xs:string"/>
<xs:element name="exterior_ou_interior_janelas" type="xs:string"/>
<xs:element name="class_resistencia_ao_fogo_janelas" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_janelas" type="xs:real"/>

<!-- Requisito de troca ER Determinacao de custos -->
<!-- Grupos de custos -->
<xs:element name="nome_e_descricao_gc" type="xs:string"/>
<xs:element name="definicao_do_elemento_gc" type="xs:string"/>
<xs:element name="codigo_gc" type="xs:string"/>
<!-- Quantidades para Grupos de custos -->
<xs:element name="Quantidades_gc" type="xs:real"/>
<!-- Orcamento -->
<xs:element name="codigo_elemento_orc" type="xs:string"/>
<xs:element name="designacao_elemento_orc" type="xs:string"/>
<xs:element name="unidade_orc" type="xs:string"/>
<xs:element name="Quantidades_orc" type="xs:real"/>
<xs:element name="Preco_venda_unitario_orc" type="xs:real"/>
<xs:element name="Preco_total_orc" type="xs:real"/>

</xs:sequence>
</xs:complexType>

</xs:schema>


